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As reivindicaçons
soberanistas na Córsega
A vitória da Pè a Córsica –coligaçom composta polo autonomismo

de Femu a Corsica e o independentismo de Corsica libera— nas elei-

çons à Assembleia da Córsega deu lugar à criaçom de um governo

nacionalista na ilha. As suas reivindicaçons giram em torno de três

pontos: a cooficialidade da língua corsa, a amnistia para as presas

políticas e o estabelecimento dum estatuto de residente. O presi-

dente francês, Emmanuel Macron, visitava a ilha em fevereiro para

comprovar as reivindicaçons da populaçom mobilizada.

A TERRA TREME / 20Os interesses que
cria a castanha
Nos últimos anos o setor da castanha sitou-se
como umha potência económica. Porém, a falta
de planificaçom por parte da Junta e o desinte-
resse desta na recuperaçom de soutos abando-
nados, assim como a irrupçom de grandes em-
presas consumidoras, pode entregar a
exploraçom deste recurso ao grande capital. 
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F
or um conflito laboral concreto ou a tomada das

ruas das pessoas reformadas, a raiva contra os abu-

sos impostos polo capital e a administraçom espa-

nhola (na sua versom estatal e na autonómica)

continua a estar presente e a organizar-se. Ainda que com

umha intensidade inconstante, continuam presentes nas ruas

as camadas populares reivindicando umha sociedade justa. 

Talvez as armas das forças de segurança já nom disparam

a matar nas mobilizaçons operárias, como naquele março de

1972, mas a miséria social das condiçons da classe trabalha-

dora continuam a estragar as vidas da populaçom e os corpos

policiais continuam a manter o seu rol repressivo de todo

movimento que pretenda desbordar os estreitos limites do

regime constitucionalista espanhol. Para premiar esta fun-

çom, recentemente Interior prometia avanços numha das

grandes reivindicaçons da Guarda Civil e a Polícia Nacional:

um aumento salarial que os equipare à quantidade que per-

cebe a polícia autonómica catalá. 

Porém, nem o estado nom tem a mesma atitude quando

som reivindicaçons da classe trabalhadora as que estám acima

da mesa. Por exemplo, os mais de 40 dias de greve das fun-

cionárias da justiça que recentemente viram bloqueadas as

negociaçons com a Junta. Ainda assim, a mobilizaçom con-

seguiu algumhas vitórias, como a das trabalhadoras das tendas

da Bershka. Um exemplo mais do império de exploraçom do

grupo Inditex. Neste mês o setor da construçom da CIG ocu-

pava umha tenda de Zara da Corunha, para denunciar a ex-

ploraçom a que se vem submetido o pessoal trabalhador que

construe as tendas desta marca, entre as que se encontram

largos deslocamentos para a construçom de estes prédios

polo mundo adiante. Mais um exemplo, por parte da mesma

empresa que explorou trabalhadoras têxteis na Galiza e crian-

ças na Turquia, de que o capital nom tem pátria.

Este 10 de março, dia da classe operária galega, jornada de

memória e reivindicaçom sindical, chegou após um 8 de

março em que a mobilizaçom maciça das mulheres reformu-

lou a ferramenta da greve geral. Ao pé da estátua de Amador

e Daniel estende-se umha cor lilás da que é já impossível

apartar a olhada.
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Quarta-feira 21 de fevereiro
estava prevista na faculdade
de química de Santiago de

Compostela a conferência: “Touro:
um novo projeto de exploraçom mi-
neira. Consequências ambientais”. [...]

Oconferenciante, Felipe Ma-
cías Vázquez, tem contrato
de colaboraçom com empre-

sas como TEN, fabricante de tecno-
solos (tecnologia para a recuperaçom
dos terrenos danados pola mina), ou
Francisco Gómez e CIA e Explotacio-
nes Gallegas, as duas diretamente re-
lacionadas com a exploraçom da
mina; ademais de aparecer como co-
laborador do projeto no estudo de
impacto ambiental. Resulta óbvio o
interesse económico deste sujeito na
abertura do complexo, o que explica
que o que num suposto seria umha
conferência resultou por ser anúncio

de teletenda onde pretendérom ven-
der o maravilhoso projeto e os bene-
fícios da mina. Obviando a contami-
naçom que produzirá o pó em
suspensom derivado das até seis
voaduras diárias, a filtraçom a águas
subterrâneas e afluentes do Ulha -
podendo chegar até a ria da Arouça-
, a destruçom dos milhares de em-
pregos agrogandeiros dos quais
vivem as pessoas da zona ou a cons-
truçom de muros de até 74 m de alto
para a contençom de resíduos. Re-
sulta, quanto menos, pouco profis-
sional o emprego de fotografias de
manifestantes contra a mina para
mofar-se, assim como umha série de
comentários despectivos e até insul-
tantes cara a jornalistas e meios de
comunicaçom chamando de mentiras
dados contrastados, muitos incluídos
no próprio relatório sobre o projeto
da empresa.

Resulta chocante que duas pes-
soas que se identificárom
como pessoal da mineira nom

só assistissem à charla, senom que
saíssem na defesa do projeto ante as
perguntas críticas de um dos assis-
tentes [...]. O que resulta mais
abraiante é que dita conferência se
desenvolvesse numha instituiçom pú-
blica, fazendo uso das instalaçons e
das vias comunicativas para benefi-
ciar um projeto e umha empresa pri-
vadas, permitindo a omissom de in-
formaçom respeito a um tema que
afeta ao conjunto da sociedade ga-
lega, e até burlas cara às pessoas afe-
tadas. Que a USC [...] utilize os seus
meios e fundos para o benefício de
empresas privadas é um ato nom
apenas irresponsável, mas de ver-
gonha.

K. S. G. e A. L. / estudantes da USC

De conferência científica
a anúncio empresarial

xiralúa
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‘Porque nom hei de cantare

porque nom hei de cantare,

porque nei de andar’e alegre

mentras nom tenha pesare...’

Candelária partiu umha perna. En-

quanto espera deitada nunha cama de

hospital a que o sintrom deixe de

fazer efeito no seu corpo, ela canta.

Meteu-lhe essa mania a sua nai. Seica

cantavam as duas na lareira todas as

noites. E ela, que já nom tem lareira

nem nai, ainda canta. Porque Cande-

lária é velha, mas também fai país atra-

vés da sua garganta.

‘Os marinheiros da Serra

os marinheiros da Serra

botam a rede no mar

colhem a sardinha cheia’

Candelária trabalhou no mar apa-

nhando no mexilhom e na ameixa.

Nunca cotizou por isso, ainda que os

homens das sardinhas sim o figessem.

Tem na cabeça o nome de cada peixe

e moluscos que há na ria de Corme e

pode-chos recitar de memória. Porque

Candelária é velha, mas também é

classe obreira.

Todo o mundo me marmula

porque som adivertida

malas lenguas para o inferno

qu’eu govern’a minha vida

Candelária foi a primeira alfareira da

bisbarra. Ela non lhe dá importância.

Às vezes nem se lembra se non lho re-

cordam, mas o seu filho conta-o assim

tem a mínima oportunidade. Porque

Candelária é velha mas também é fe-

minista (ainda nom sabendo quê raios

de palavra é essa).

Ata o mandil

ata o mandil Dolores,

ata o mandil

que che vam cair as flores.

Candelária tem três filhos que gozam

de boa saúde e estám de bom ver;

porém é cuidada por unha neta as 24h

do dia. Sustentar a vida deve ser algo

que se herda só no cromossoma XX.

Quando a neta descansa vem unha

mulher de estraperlo para poder che-

gar a fim de mês. Porque Candelária é

velha mas também necessita ser cui-

dada, tanto como as novas.

[despedida]

Anque me vou non me vou-e

anque me vou non te olvido

anque me vou c´o meu corpo

nom me vou c´o meu sentido.

Candelária tem alzheimer. Por vezes

nom lembra bem do seu nome e en-

fada-se toda porque o tem na ponta da

língua. Mas cada vez que o seu filho

se despede, ela aconselha-lhe que

tenha cuidadinho na estrada. Porque

quiçais, umha das últimas cousas que

se desaprendam na vida, seja o amor.

Dentro de poucos anos, quando

Candelária perda por completo a ca-

pacidade de comunicar-se e de alimen-

tar-se por si própria, quiçais consiga

vaga num centro de dia. Se tem sorte

numha residência concertada em que

o ratio de pessoal sanitário está muito

por baixo da necessária para a digni-

dade humana. O dinheiro que se

aforre nas condiçons laborais das em-

pregadas irá diretamente para os bol-

sos dalgum amigo de gravata do go-

verno de turno. Ainda asim,

Candelária terá a obriga de sentir-se

afortunada por estar numha cadeira

de rodas coloreando mandalas ao

carom doutras cinquenta pessoas so-

bremedicadas. Nengumha instituiçom

recompensará Noélia (neta sen nome)

por empregar os últimos seis anos da

sua vida no cuidado da sua avoa. E

evidentemente tampouco nengumha

empresa o fará sabendo a Noélia sem

experiência laboral prévia.

A saúde pública muito tem que

aprender ainda de Candelária, e de

todas essas mulheres, que ainda esque-

cendo, seguem ensinando.

Tem na cabeça
o nome de cada
peixe e moluscos
que há na ria de
Corme e pode-chos
recitar de memória.
Porque Candelária
é velha, mas
também é classe
obreira

Candelária canta
ALICIA ARES

Alicia Ares é feminista e enfermeira no

sistema sanitário público.

O dinheiro que se
aforre nas condiçons
laborais nas
residências irá
diretamente para os
bolsos dalgum amigo
de gravata do
governo de turno.
Ainda assim,
Candelária terá a
obriga de sentir-se
afortunada
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A
crise financeira que se ini-

ciou em 2008 fijo tremer

as bases em que assenta o

regime que sofremos,

tanto na Galiza quanto no resto do

mundo. E deixou à luz os pés de

barro sobre os que se levanta. Poderes

até o momento dados por inevitáveis

demonstrárom pior saúde do que ima-

ginávamos, e grande parte da popula-

çom começou a questioná-los. Assim

aconteceu com a integridade territo-

rial espanhola, a monarquia, o bipar-

tidismo, os bancos… Um elemento,

porém, permaneceu inquestionável,

nom foi colocado sob os focos mesmo

quando acabou por assumir o prota-

gonismo da crise e das supostas solu-

çons à mesma: o elemento central do

sistema económico, a moeda.

Algumhas ferramentas conseguem

naturalizar-se tanto nas nossas vidas

que tomam um ar de neutralidade e

de inevitabilidade, o que nos dificulta

submetê-las a crítica. Acontece com a

linguagem, por exemplo, ou com a

ideia de progresso. Também acontece

com o dinheiro. E em vez de parar-

mos um momento a meditar sobre a

sua natureza e a sua funçom, costuma-

mos dá-lo por suposto e simplesmente

pedir mais. O qual poderia ter certo

sentido noutro tempo, quando o di-

nheiro era umha mercadoria mais ou

menos neutral, nos tempos do ouro,

mas já nom se pode sustentar agora

quando os Estados tomárom controlo

das moedas fiat (Euro, Dólar, etc.) e as

utilizam como principais ferramentas

para a guerra contra os povos.

Para quem tiver interesse em apro-

fundar neste tema, indicaremos que o

dinheiro que atualmente usamos é um

invento mui recente, que nom ultra-

passa o meio século. Se bem até 1971

a moeda de cada país estava respal-

dada polas reservas de ouro que arma-

zenava o seu banco central, desde esse

ano e por decisom unilateral dos EUA

de Nixon as moedas ficárom desvin-

culadas de qualquer valor. Isso deu aos

estados um poder gigantesco sobre os

povos, o poder de se apropriarem de

riqueza sem necessidade sequer de co-

brarem impostos, e redistribuirem de-

pois essa riqueza entre os sectores eco-

nómicos do seu agrado. Foi assim que

se provocou o financiamento da eco-

nomia desde os anos oitenta, e foi

assim que se tentou cobrir a bancar-

rota dos bancos e dos Estados desde

2008. Essa é a política económica da

nossa época: imprimir dinheiro, falsi-

ficar a sua própria divisa, para que

subam os preços na Bolsa e no mer-

cado de dívida pública.

O dano que sofre a soberania nacio-

nal nesta situaçom é evidente. O uso

do Euro submete-nos à soberania do

Banco Central Europeu, um orga-

nismo alheio e inimigo. Cada compra

ou venda que fazemos é um ato de

servidume a esse poder, um ato que o

reforça e alimenta, e portanto que nos

debilita a nós. Da mesma forma que

outros atos de submissom quotidiana

(sermos clientes de bancos, energéti-

cas, companhias de telecomunicaçons,

etc.) podem ser questionados, nos

quais o povo já criou ferramentas au-

tónomas para os substituir, também o

Euro deveria deixar de ser assumido

como inevitável. Umha vez que é

chave do domo do regime económico,

temos que começar a entendê-lo como

um campo de batalha.

A recuperaçom plena da soberania

galega passa, entre outras cousas, pola

criaçom dumha moeda nacional. Esse

seria um ato de soberania gigantesco,

com efeitos reais para nós, com cer-

teza muito mais significativos que

qualquer decreto que poda aprovar o

Parlamentinho.

Mas mesmo que nom se consiguir

armar um consenso suficiente como

para levantar umha alternativa galega

ao Euro, nom temos porque aguardar

nem um minuto mais para desertar-

mos dele. Existem já moedas alterna-

tivas cujo uso é perfeitamente funcio-

nal e que nos devolvem o controlo da

nossa riqueza. Umha delas, a mais po-

tente, é o Bitcoin. Criado nos ambien-

tes libertários do cypherpunk, a cripto-

moeda tem-se consolidado como

umha ferramenta imbatível para aban-

donar o barco do sistema financeiro

dos bancos e do sistema monetário

dos Estados. Umha moeda nom su-

jeita às decisons de nengum orga-

nismo central, e que portanto nom

pode ser manipulada para resgatar o

poder político nem económico às cus-

tas do povo trabalhador. Umha

moeda, aliás, deflacionária, é dizer,

que nom estimula a economia do cres-

cimento económico que devora os re-

cursos planetários.

Com todos os seus defeitos, o Bi-

tcoin é hoje a nossa única alternativa

viável à Troika. Para quem assumir

que esta é inimiga a vencer, nom há

escusas para continuar a usar o Euro.

O nacionalismo galego, os movimen-

tos sociais na Galiza, cada galego cons-

ciente, tem na sua mao umha arma

para a libertaçom. Deixemos de cho-

romicar por mais euros e comecemos

a usá-la.

A moeda, campo de batalha
UGIO CAAMANHO

Essa é a política
económica da nossa
época: imprimir
dinheiro, falsificar
a sua própria divisa,
para que subam os
preços na Bolsa e
no mercado de
dívida pública
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T
rês anos de vida restavam-

lhe a Francisco Franco

quando a classe obreira ga-

lega se erguia numha greve

decisiva. O ditador agoniçava mas a

engrenagem repressiva gozava de vi-

gorosidade. Em 10 de março de 1972,

o sangue operário tingia as ruas de

Ferrol com umha história tantas vezes

repetida: nossos os mortos, sua a im-

punidade. 

No primeiro terço de 70 a Galiza

estoura em conflitos. Em Compostela,

o estudantado para durante meses, as

labregas oponhem-se ao pagamento

da quota da Seguridade Social que as

equiparava às empresárias e as maris-

cadoras impedem a instalaçom dum

viveiro de peixe que suprime o seu

trabalho comunal. Vigo leva adiante

duas greves e em Ferrol o conflito la-

boral salda-se com o assassinato de

dous trabalhadores. 

Convénio próprio
Em 72 o estaleiro de Bazán, com filiais

em Ferrol, Cartagena e Cádiz, negocia

o convénio coletivo. Os trabalhadores

ferrolanos demandam um acordo pró-

prio provincial, mas a empressa em-

presa assina em Madrid um convénio

interprovincial que rebaixa as suas exi-

gências. Como resultado convoca-se

umha assembleia em Ferrol e despe-

dem-se seis enlaces sindicais, sendo

agredido um de eles. A fábrica para

com 5.000 trabalhadores concentrados

reclamando a anulaçom dos despedi-

mentos e sançons para os guardas. 

O diretor de Bazán reclama a volta à

atividade sem oferecer garantia de

readmissom dos despedidos, os operá-

rios nom cedem e a patronal ameaça

com um despejo policial. Produz-se a

primeira carga com mais de vinte fe-

ridos e a fábrica fecha. 

Com Bazán fechada, umha coluna de

4.000 pessoas sae da fábrica pedindo a

solidariedade das indústrias, até chegar

ao centro da cidade. A marcha apedreja

a sede do Sindicato Vertical, mas vê-se

detida ao chegar à Ponte das Pias, onde

efetivos da Polícia Armada e da Guarda

Civil utilizam armas de fogo. O con-

flito atinge tal magnitude que um

navio de guerra aquartela-se frente à

costa para intervir. 

O saldo do confronto som dous as-

sassinados, Amador Rey e Daniel Nie-

bla. Dezenas de feridos, dos quais 16

por bala, nom se atrevendo a irem ao

hospital para evitar serem detidos. Um

cento de apresadas, 60 encarceradas,

54 multadas e outras tantas que pas-

sárom à clandestinidade. Os comércios

e escolas fecham e a solidariedade es-

palha-se polo país berrando “assassi-

nos” à Polícia. Em Ferrol, o Governo

franquista corta as comunicaçons, in-

cluídas as telefónicas, e concentra efe-

tivos para tomar a cidade que estava

em maos das grevistas. 

O acontecido suscitou tal comoçom

que foi recolhido nas capas de vários

jornais internacionais, ao igual que as

mobilizaçons de protesto pola brutal

repressom. Três anos depois, chegaria

o ‘Juízo dos 23’ que derivou em con-

denas de entre quatro e seis anos de

cadeia para sindicalistas. Pola contra,

os autores materiais, assim como os

responsáveis políticos e policiais dos

assassinatos, ficárom impunes. 

dia da Classe Obreira Galega 
O 10 de Março de cada ano homena-

gea-se os dous obreiros que pagárom

com a sua vida avanços coletivos, mas

essa data supom igualmente um ponto

de inflexom para as trabalhadoras ga-

legas ao concretizar-se o binónimio in-

dissolúvel de libertaçom nacional e a

luita de classes, dando lugar ao ger-

molo dos sindicatos nacionalistas. 

Amador Rey, tiro no peito. Daniel

Niebla, tiro na cabeça. Com o peito e

com a cabeça é como a Galiza os man-

tém vivos a eles e a tantas outras que

com a sua morte enchem de vida.

Memória de março de 1972
NOÉLIA RODRIGUES

Ademais do
assassinato de
Amador Rey e
Daniel Niebla,
houve dezenas de
feridos, dos quais
16 por bala, nom
se atrevendo a
irem ao hospital
para evitar
serem detidos

Três anos depois,
chegaria o ‘Juízo dos
23’ que derivou em
condenas de entre
quatro e seis anos de
cadeia para
sindicalistas. Pola
contra, os autores
materiais, assim
como os
responsáveis
políticos e policiais
dos assassinatos,
ficárom impunes
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E
m 7 de fevereiro foi o ponto

de inflexom, a data esco-

lhida por todos os sindicatos

(SPJ-USP, CUT, UGT, STAJ,

CSIF, CIG e CCOO) para iniciar um

paro indefinido na justiça galega. Um

conflito que atinge já as 8 semanas de

greve indefinida e uns 15.000 juízos

suspendidos e que se intensificou, se-

gundo reconhece Pablo Valeiras da

CUT e vozeiro da plataforma da uni-

dade sindical “pola atitude durante as

negociaçons com a Junta”. A chave do

conflito laboral está “na equiparaçom

com o resto de companheiros do es-

tado” afirma Óscar Freixedo do co-

mité de greve da CIG.

“Esta greve serve para pôr de relevo

a estafa do PP. Nós somos funcioná-

rios do Estado e teríamos que cobrar

o mesmo e ter as mesmas condiçons

que as companheiras de Cantabria, As-

túrias ou Madri. Nos últimos anos

com motivo da crise retrotraérom-se

entre 3.500 e 10.000 euros – segundo

a categoria- mas Feijóo gaba-se de que

a Galiza está na Champions League das

autonomias que supera a crise”, insiste

Freixedo.

A greve segundo cifram os sindicatos

começou cum 95% de seguimento

(85% em Ourense, Vigo e Pontevedra)

e supom a paralizaçom quase total da

justiça no país. “Os primeiros juízos

nom terám data até o 2019 e calcula-

mos umha repercussom durante três

anos em procedimentos do social e

mercantil”, assegura Valeiras, da CUT.

Oito semanas após o começo do

paro indefinido as centrais sindicais

elevam o seguimento ao 77% nas sete

cidades galegas enquanto que da Junta

fala-se dum 33,8%.

Os sindicatos destacam a unidade

dos trabalhadores e sentem-se apoia-

dos pola cidadania. “Feijóo e Rueda

quigérom botar-nos as pensionistas e

mileuristas enriba mas saiu-lhes mal a

jogada. Quando as pessoas vem os jul-

gados por fés de vida, explicamos-lhe

a nossa situaçom e entendem perfei-

tamente. A dia de hoje nom tivemos

nengum problema com os cidadaos

que vinhérom polos julgados”, insiste

o representante da CUT.

As centrais sindicais mostram-se

coincidentes no fundo do conflito

A greve começou
com entre 85% e
95% de seguimento
e a paralisaçom
quase total dos
julgados. Logo de
oito semanas de
paro indefinido as
centrais cifram o
seguimento em
77% nas sete
cidades, enquanto
a Junta fala de
33,8%

maria álvares rei
mariaalvaresrei@novas.gal

CIG

CONFLITO LABORAL / 

pessoal da administraçom de justiça
demostra capacidade de mobilizaçom
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e situam o início do mesmo nos

cortes de Zapatero, mas na Galiza

afunda-se com o que qualificam de

“mentiras de Feijóo”. Acusam o presi-

dente da Junta de jogar com os em-

pregados públicos. “Em quatro anos

roubou-nos entre 10.000 e 3.000

euros após modificar a Lei de Orça-

mentos. De média desde o 2008 per-

demos 100 euros ao mês em compa-

raçom com os companheiros de

Cantábria e Astúrias. Somos os traba-

lhadores da justiça mais mal pagos de

todo o Estado”, di Freixedo.

Atitude da Junta nas negociaçons
O comité de greve foi muito crítico

desde o inicio das negociaçons com a

atitude da Junta. Os sindicatos quei-

xam-se de que as primeiras negocia-

çons tivérom de interlocutor a José

Maria Barreiro, diretor geral de fun-

çom pública, que destacou polas suas

críticas nestes meses ao comité de

greve. “Um autêntico incendiário”, di

Freixeiro, “entre Barreiro e Rueda

aplanárom-nos o caminho da greve”.

Os sindicatos acusam Barreiro de “con-

vidar os trabalhadores da justiça a mar-

char da Galiza se nom gostavam do seu

salário. Como se pode sentar a nego-

ciar com umha pessoa assim?” Per-

gunta-se retoricamente o representante

da CIG. Criticam ademais que Barreiro

“falava desde o absoluto desconheci-

mento da nossa situaçom. Nós somos

empregados do Estado, a justiça nom

está transferida, é de funçom pública”.

Com o passo dos dias e a intensifi-

caçom do conflito a Junta mudou o

interlocutor e pujo à frente Beatriz

Cuíña, secretária geral técnica de

Vice-presidência que colhia as rendas

da negociaçom o 9 de março.

Os sindicatos reconhecérom que

com ela houvo umha mudança nas

formas e umha viragem para um tom

mais conciliador. Mas depois de duas

jornadas de negociaçom o conflito

fica longe de se solucionar.

“Com a greve renunciamos a 65

euros cada dia, quem pode pensar que

nom queremos ingressar? Mas nom

estamos a reclamar nada que nom se

puder assumir, falamos dumha suba

mensal a três anos. Feijóo cobra

74.000 euros e subiu o seu salário um

7,5% o ano passado, porque nom lhe

CLAveS dO COnFLitO /

Suba mensal do Complemento Autonómico Transitório (CAT), gradual no período•
2018-2020 até um máximo de 189,99 euros para todos os corpos. Na atualidade, o
pessoal galego é o que menos cobra das 12 comunidades autónomas com compe-
tências transferidas em meios materiais, económicos e pessoais. Por exemplo, no
corpo de Gestom, as trabalhadoras e trabalhadores bascos percebem até 542 euros
mais ao mês por este conceito.

Que nom se penalizar o pessoal com descontos por incapacidade temporal por con-•
tingência comum (como gripes) e que se equipare ao regime de juízas/es, fiscais,
letradas/os da Administraçom de Justiça e trabalhadoras/es doutras comunidades
autónomas.

Que as substituiçons entre titulares dum corpo ao imediatamente superior sejam•
pagas ao 100%, dando cumprimento a “igual trabalho, igual salário”.

Parálise do plano de amortizaçom posto em andamento pola Junta em 2012 que•
prevê a supressom de 106 vagas.

Criaçom das vagas dos postos cobertos por pessoal interino de reforço de mais de•
3 anos.

As cinco reivindicaçons

di isto aos pensionistas?”, insiste Óscar

Freixedo.

As últimas negociaçons (na segunda-

feira 19) acabárom com feches nos jul-

gados de todo o país por considerá-las

mais umha vez como “umha mostra de

chantagem, prepotência e falta de res-

peito: quando chegamos à última suba

que propúnhamos (190 euros mensais

no complemento autonómico transitó-

rio, ao início eram 400) oferecem

desde os 27, 35 e 50 –segundo os cor-

pos– até os 135 para forenses, 133

para gestores, 108 para tramitadores e

105 para corpos de auxilio. Dim que

temos que aceitar o acordo sim ou sim

para poder entrar no fundo do resto

das questons. Evidentemente os sindi-

catos nom podemos aceitar esta chan-

tagem”, expóm Pablo Valeiras.

No feche da ediçom os trabalhado-

res votárom nas assembleias autorizar

o comité de greve negociar umha suba

inferior aos 190 euros mensais.
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O
fruito do castanheiro, a

castanha, é bem conhe-

cido no nosso país e tra-

dicionalmente tem sido

sustento de muitas famílias do rural.

Nos últimos anos, um auge na sua

produçom vem de assinalar o casta-

nheiro como um possível motor eco-

nómico para o rural. Assim, atual-

mente a castanha galega conta com

umha Indicaçom Geográfica Protegida

(IGP) e recentemente a Junta vem de

criar a Mesa da Castanha para abrir

um diálogo com o sector.

Nos planos da Junta está a expansom

desta espécie nos montes galegos, tal

como se deduz do rascunho do novo

Plano Florestal e das linhas de ajudas

que promove a administraçom galega

para a plantaçom de novos castanheiros

para fruito. Mas estas políticas encon-

trárom-se com críticas no próprio sec-

tor florestal. Diego Sánchez, responsá-

vel de Montes polo Sindicato Labrego

Galego (SLG), salienta que desta orga-

nizaçom considera-se que “ademais do

fomento da plantaçom de castanheiros,

seria mui importante que se apostasse

pola recuperaçom dos soutos abando-

nados, que já estám implantados, maio-

ritariamente em zonas idóneas para

esse cultivo, e que podem entrar em

produçom muito antes do que as novas

plantaçons”.

Subvençons para plantar 
castanheiros novos
Em junho de 2016 publicavam-se no

DOG as bases para as ajudas à planta-

çom de novos castanheiros para esse

ano, que melhorava algumhas das con-

diçons que vinham impedindo a par-

ticipaçom de pequenos proprietários.

Porém, dos dous 2,6 milhons de euros

orçamentados para estas ajudas apenas

se rematárom concedendo 789.000

euros, e das 400 solicitudes apresen-

tadas aceitárom-se 140, segundo tem

informado a media empresarial.

A quem lhe aproveita a castanha?
O castanheiro é
umha espécie
que está a cobrar

protagonismo nos últimos anos no sector florestal ga-
lego, com produçons anuais que tenhem superado as
20.000 toneladas. Mesmo a Junta planeja, no rascu-

nho do Plano Florestal, a plantaçom de 25.000 novos
hectares desta árvore. O sector da castanha, que se
encontra num auge em parte propiciado polos danos
provocados pola vespinha do castanheiro na Itália,
está a ser visto também como oportunidade de ne-
gócio por parte do grande capital.

aarón l. rivas
aaronlrivas@novas.gal

A principal
beneficiária das
ajudas para a
plantaçom de
castanheiros foi a
condesa de Castel
Blanco
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Algumhas vozes tenhem qualifi-

cado de irreal a planificaçom da Junta

para estas ajudas. Segundo umha in-

formaçom do digital campogalego.com, o

engenheiro Diego Quintas expunha

numhas jornadas informativas sobre o

castanheiro que “nom há planta de va-

riedades autóctones para fazer as plan-

taçons comprometidas nas ajudas da

Junta”.

Pola sua banda, Diego Sánchez do

SLG, expom que estas ajudas rematam

dando prioridade às grandes superfí-

cies. “Há um critério em que se pon-

tua por superfície solicitada, o qual vai

em detrimento de pequenas parcelas”,

explica Sánchez. “Por outra banda”,

acrescenta Sánchez, “a ordem de aju-

das limita o uso de variedades às que

estám contempladas na IGP, com o

qual se perde umha grande parte da

diversidade”.

A principal beneficiária da convoca-

tória 2016-2017 destas ajudas à planta-

çom de castanheiros foi a condessa de

Castel Blanco, Ilduara Espinosa Bor-

rego, proprietária do Paço de Cascaxide

no concelho de Silheda, quem recebeu

um total de 66.714 euros. Também vá-

rias comunidades de montes vizinhais

receberam ajudas, salientando a de Pa-

róquia do Rio Caldo no Xurés com

umha ajuda de 27.918 euros. Entre as

empresas que se levárom umha maior

quantia encontra-se Explotaciones Gal-

legas SL, umha das empresas que estám

a promover a ré-abertura da mina de

Touro-Pino, a qual vê-se beneficiada

com 15.716 euros.

Quem se interessa na castanha?
Apesar de que o ano passado foi um

mal ano devido à seca e às geadas, há

interesses que estám a pousar o seu

olhar no mercado galego da castanha.

Assim, a grande cooperativa alimentí-

cia Coren está a converter-se num dos

grandes compradores deste produto.

A Coren tem afirmado que para este

2018 pretende fazer-se com 4.500 to-

neladas de castanha galega para ali-

mentar os porcos da sua linha Selecta.

Para 2017 já adquirira umhas 3.000

toneladas à Alibós, a principal em-

presa de transformaçom de castanha,

umhas cifras que o colocam numha

posiçom privilegiada.

Ademais, segundo as informaçons

que tenhem sido publicadas na im-

prensa económica, também sociedades

vinculadas com o magnate Amancio

Ortega tenhem mostrado o seu inte-

resse pola plantaçom de castanheiros.

O ex-presidente da Inditex injetou em

2016 uns 1,2 milhons de euros na so-

ciedade Sobrado Forestal 2014, que se

encontra participada polo seu braço

de investimento Pontegadea, com a in-

tençom de pôr em andamento umha

plantaçom de castanheiros autóctones.

Segundo a imprensa económica, para

esta operaçom a Sobrado Forestal

2014 mercou 100 hectares em So-

brado dos Monges.

A praga da vespinha
Umha das ameaças que pom em risco

a produçom de castanha é a chegada

ao nosso país da vespinha do casta-

nheiro (Dryocosmus kuriphilus), de ori-

gem asiático e a qual já causou estra-

gos na produçom de castanha na

Itália. O principal método empregado

para luitar contra este inseto é a libe-

raçom de um outro insecto que o pa-

rasita, o Torymus sinensis. Para liberar o

Torymus houve que aguardar pola au-

torizaçom do Ministério de Medio

Ambiente, o qual apenas permitia sol-

tas experimentais ao tratar-se também

de umha espécie forânea que poderia

interferir no desenvolvimento de es-

pécies autóctones.

Diego Sánchez, do SLG, qualifica

de “insuficiente” a solta de Torymus

que a Junta realizou em 2017. Ade-

mais, Sánchez denuncia também que

nom existe informaçom nos distritos

florestais sobre qual é o plano de luita

contra a vespinha nem de qual é o

protocolo a seguir quando se reco-

nhece a presença de esta enfermidade,

que leva já uns quatro anos no nosso

país.

A castanha do século XXI diferen-

cia-se muito daquela que contava com

uns aproveitamentos tradicionais. A

planificaçom da administraçom de

este recurso passa por abandonar os

soutos velhos e criar um mercado

onde grandes investidores podam po-

sicionar-se.

Coren é um dos
principais
consumidores no
mercado galego da
castanha

Amancio Ortega
adquiriu 100
hectares em
Sobrado dos
Monges para a
plantaçom de
castanheiros
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“A Junta centra-se mais na plantaçom de
castanheiros do que em recuperar soutos”
Sodes umha cooperativa pecuá-
ria que vos dedicades à produ-
çom de carne bovina, como foi
que vos interessastes pola pro-
duçom de castanha?
A cooperativa nasceu em 1994 para

melhorar na comercializaçom da pro-

duçom pecuária e adquirir a melhor

qualidade e preço os subministros. A

cooperativa sempre tivo um enfoque

integral, de aproveitamento de todos

os recursos que puder haver na zona.

Dessa premissa comercializam-se tam-

bém maçás e castanhas. A produçom

da castanha está a medrar de jeito ex-

ponencial devido a que os preços su-

biram a níveis que até agora eram des-

conhecidos. Passamos de produzir 30

toneladas há quatro anos a 220 há

dous anos. O ano passado estivo mar-

cado polas secas e polas geadas e foi

um ano horrível, baixando a produ-

çom a 50 toneladas.

Vendedes a castanha para fora?
Está-se a vender a distintas indústrias

que logo as secam e as exportam. Este

ano vendeu-se a Alibós, em Monte-

rroso, que a seca e congela. A castanha

da zona dos Ancares é mui boa para o

processo de secado. Há umha varie-

dade de castanha, a típica dos magus-

tos, que lhe chamam 'de parede', que

está a revalorizar-se muito e chegou a

pagar-se 1,45 euros mais IVE por

quilo, o que está longe de todo o

A
cooperativa A Carqueixa
situa-se na paróquia de Sam
Romám, concelho de Cer-

vantes. Conta com umhas 200 pessoas associadas e entre as suas
iniciativas para a revitalizaçom da zona encontra-se a recupera-

çom de soutos centenários para a produçom de castanha, explo-
rando atualmente uns 2000 hectares de castanheiros, dos quais
500 contam com certificaçom ecológica. Román Sánchez Bes-
teiro, gerente da cooperativa, expóm os projetos da Carqueixa
para pôr em valor a produçom de castanha na montanha lucense.

aarón l. rivas
aaronlrivas@novas.gal

Román Sánchez
besteiro

gerente da
cooperativa
A Carqueixa
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que se paga na zona. Assim, a gente

anima-se ainda que no ano passado

houvo mui pouca produçom.

A que se deve essa suba de
preço exponencial?
A suba de preço na Galiza nos últimos

três ou quatro anos vem propiciada

porque Itália, umha grande produtora

a nível europeu e onde há grandes co-

mercializadoras que fornecem o mer-

cado europeu, tivo umha crise grande

com a vespinha do castanheiro, umha

praga que está a chegar agora à Galiza.

Esta situaçom provocou que se tives-

sem que procurar novos provedores e

Galiza e Portugal vírom-se beneficia-

das da escasseza de produto em Itália.

O que acontece agora é que a castanha

galega tem umha qualidade, para al-

gumhas utilidades, mesmo melhor do

que a italiana. A vespinha em Itália

continua a fazer estragos e a castanha

galega colheu mui boa fama a nível in-

ternacional, com o que semelha que

vam poder manter-se esses preços.

Optastes por recuperar os sou-
tos que havia na zona...
Temos vários projetos orientados a

isso mas há ainda um potencial mui

grande para recuperar, pois na zona

da montanha oriental de Lugo, que

compreende da Fonsagrada até o Cou-

rel, está o 60 por cento dos soutos da

Galiza. Som soutos centenários e en-

contram-se mui infrautilizados. Have-

ria umha potencialidade para conse-

guir dinheiro tanto para os provedores

que recolheram a castanha como para

cooperativas de transformaçom.

Há duas cousas que lastram um

pouco o desenvolvimento integral

desta zona. Um é que na zona de An-

cares, e noutras da Galiza, cada castan-

heiro pertence a pessoas distintas,

entom se nom há umha certa agrupa-

çom de proprietários -nós temos agora

um projeto com a deputaçom de Lugo

para agrupar os proprietários ou pro-

prietárias- é mais difícil a exploraçom

de esse souto. Outra é que a gente está

a recolher todas as variedades juntas e

isso dificulta a comercializaçom de

cada variedade. Nesta linha estamos a

trabalhar desde a cooperativa, tanto

no tema de identificaçom de varieda-

des, com um projeto com o Centro de

Investigaçom de Louriçám, como na

agrupaçom de soutos. O ideal seria ir

cara à exploraçom de soutos que fos-

sem de mínimo de um hectare de ta-

manho para poder trabalhá-las em

condiçons.

Quais trabalhos som necessá-
rios para recuperar um souto?
Muitas vezes o primeiro que há que

fazer é um desbroce, pois há castan-

heiros comidos polas silveiras, depois

haveria que fazer umha demouca dos

castanheiros e já pôr-se a apanhar as

castanhas. A castanha é mui agrade-

cida, porque requere pouco trabalho

para muito rendimento. A recolhida

sim que é dura, mas logo quase nom

tes que fazer mais investimentos para

manter o rendimento todos os anos,

que nalguns casos podem chegar aos

10.000 ou 12.000 euros ao ano.. 

Tivestes ajuda da administra-
çom para recuperar os soutos?
Agora estamos a processar ajudas para

a reabilitaçom de soutos da Rede Na-

tura, mas polo de agora nom se con-

cedeu nenhum tipo de ajuda. A Junta

está mais centrada na plantaçom de

novos castanheiros do que em recupe-

rar os soutos velhos e a mim parece-

me que a linha prioritária devia ser re-

cuperar estes porque há um potencial

mui grande, já nom só a nível econó-

mico mas também paisagístico, am-

biental... Nom se pode comparar sou-

tos de 300 e 400 anos com umha

plantaçom de agora. Ademais, as

zonas em que estám locadas som

zonas com uns índices demográficos

aterradores, entom todo o que seja

criar dinamismo económico aqui de-

veria ser visto com absoluta priori-

dade. A plantaçom de castanheiros

novos está bem, vendo ademais como

se está a expandir o eucalipto, mas

vejo como prioritária umha maior im-

portância para a recuperaçom de sou-

tos velhos nessas ajudas.

A vespinha do castanheiro está
já presente na Galiza. Estades a
pensar em como combatê-la?
Temos um projeto com o Centro de

Investigaçom de Louriçám e com a

Universidade de Santiago de Compos-

tela para ver como está a afetar a ves-

pinha em toda a Galiza. Está prevista

umha solta de Torymus sinensis por parte

da administraçom. O Torymus funcio-

nou bastante bem em Portugal e em

Itália e aqui na Galiza semelha que é

algo que urge. Aqui, a nível estatal, foi

o Ministério quem estivo a colocar

mais entraves para que se realizassem

as soltas. Ademais do Torymus, umha

das hipóteses em que se está a trabal-

har é que a mistura de carvalhos e cas-

tanheiros pode dificultar a expansom

da vespinha.

Quais som os danos que pro-
voca?
Se o castanheiro está ferido pode che-

gar a matá-lo, secando-o completa-

mente. Os produtores podem chegar

a estar sem produçom durante vários

anos, pois nom podes recolher cas-

tanha quando há umha presença mas-

siva da vespinha. Em muitos lugares já

é o terceiro ou quarto ano que está

presente. Já há zonas na Galiza em

que a produçom desceu bastante e

isso vai ser progressivo, vai ir a mais.

Quanto mais se tarde em realizar a

solta pior nos vai ir.

Os castanheiros centenários
continuam a ser produtivos?
Sim. Muitas vezes os melhores castan-

heiros som os que tenhem mais anos,

pois som os maiores e os que tenhem

maior produçom. Há castanheiros que

tenhem até 150 ou 200 quilos de pro-

duçom. 

Quantas variedades há na zona?
O estudo está a fazê-lo o centro de in-

vestigaçom de Louriçám, que tem de-

tetadas na Galiza vinte e seis varieda-

des. Na nossa zona nós partimos de

umha hipótese de até dez castanhas

diferentes, mas a predominante é a

castanha de parede. Muitas vezes está

misturada com outras variedades, com

castanheiros bravos e demais.

Recebestes ajudas polas perdas?
Houve algumhas ajudas pola seca mas

focadas cara ao gado, relacionados com

o castanheiro nom se processou nen-

hum tipo de ajuda. A Junta escudou-se

em que, igual que com os vinhedos,

mais que pola seca o problema foi pola

geada. Há muitas zonas que já nom en-

trárom a produzir porque a geada que

entrara tam tarde, polo 2 de maio do

ano passado, fora o que impedira que

entrara a produçom. A seca afetou a

que a castanha nom medrara, mas a

geada foi a que impediu que houvesse

o fruto.

"Há ainda um
potencial mui grande
para recuperar, pois
na zona da montanha
oriental de Lugo, que
compreende da
Fonsagrada até o
Courel, está o 60 por
cento dos soutos da
Galiza"

"Muitas vezes os
melhores castanheiros
som os que tenhem
mais anos, pois som
os maiores e os que
tenhem maior
produçom. Há
castanheiros que dam
até 150 ou 200 quilos
de produçom"
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P
ara compreender a presença

de resíduos de lindano nos

solos e nas águas do Porri-

nho e localidades vizinhas,

há que remontar ao franquismo. Du-

rante os anos 1947 e 1964, a empresa

química-farmacêutica Zeltia estivo a

fabricar lindano e outros pesticidas

numha fábrica situada no parque in-

dustrial de Torneiros, no Porrinho.

Um relatório sobre a poluiçom por

lindano no Estado espanhol realizado

pola organizaçom Ecologistas en Ac-

ción estima que no Porrinho fôrom

vertidos durante estes anos umhas

1.000 toneladas de resíduos produto

da fabricaçom de lindano.

Um problema internacional
Mas o que é o lindano? Trata-se de

um produto que foi empregado como

pesticida e cujo processo de produçom

tem resultado altamente ineficiente:

por cada tonelada de pesticida gera-

vam-se entre seis e dez toneladas de

resíduos de lindano ou de outras par-

tículas com as mesmas características

contaminantes. Desde 2008 é umha

substáncia cuja produçom é proibida

na Uniom Europeia, sendo vários os

Estados em que a indústria química

produziu esta substáncia e nos quais

aparecérom problemas de poluiçom.

Em 2015 a Organizaçom Mundial da

Saúde classificou o lindano como

“cancerígeno para os seres humanos”.

A sua toxicidade afetaria o sistema

nervoso central e o sistema endócrino,

sendo tóxico também para os organis-

mos aquáticos. Em 2009 o lindano in-

cluía-se na Convençom de Esto-

Por cada tonelada de
pesticida geravam-se
entre seis e dez
toneladas de
resíduos
contaminantes

Lindano: o veneno soterrado 
Em novembro o
Porrinho vivia um
'déjà vu'. Durante

umhas obras no bairro de Pereira-Contrasto saiu à luz
um pó branco que a vizinhança e as pessoas operá-
rias reconhecérom como o produto que produzia a fá-
brica da Zeltia no polígono de Torneiros: o lindano.

Nom era a primeira vez que se ouvia esse termo: em
finais da década de 90 a Junta tivo que atuar na zona
de Torneiros (inaugurando em 2001 o conhecido
como 'parque do lindano') e em 2012 um relatório da
Confederaçom Hidrográfica alertava que as águas do
rio Louro, afluente do Minho, se encontravam poluí-
das por este componente químico.

aarón l. rivas
aaronlrivas@novas.gal

Pintada no bairro de Torneiros, no Porrinho
plataforma anti lindano o porrinho
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os pés na terra

colmo para a eliminaçom de po-

luentes orgánicos persistentes, um

tratado que na atualidade já assiná-

rom uns 181 estados.

torneiros
Os resíduos que naqueles anos gerava

a fábrica da Zeltia em Torneiros eram

principalmente despejados num ter-

reno próximo, propriedade do con-

celho, que a empresa explorava em

regime de concessom. Após 1964, a

fábrica deixa de produzir lindano

mas continuará por um tempo a rea-

lizar os trabalhos de formulaçom; ou

seja, compravam o lindano, formu-

lava-se e acondicionava-se, reduzindo

os riscos de poluiçom a umha má ma-

nipulaçom ou armazenamento da

matéria prima, segundo se explica no

relatório sobre os trabalhos de inves-

tigaçom feitos em 1999.

Umha vez finalizada a concessom

para o ponto de descarga, esse ter-

reno empregou-se como escombreira

municipal e em 1975 construírom-se

nessa zona habitaçons sociais. Em

1990 abre-se também umha rota ciclo-

turística que passa pola zona em que

a Zeltia descarregava o lindano.

Na década de 90 salta a polémica e

as prospeçons realizadas em 1999 des-

vendam a presença deste poluente nos

solos e nos aquíferos da zona, que

confluem com o rio Louro. Entre as

opçons para a descontaminaçom da

zona, a Conselharia do Meio Am-

biente escolherá a do encapsulamento

dos resíduos de lindano numha cela

de segurança in situ. Este processo re-

matará em 2001 com a inauguraçom

do popularmente conhecido como

'parque do lindano'. Mas a história do

lindano no Porrinho nom acabará aí.

Lindano de novo
Em 2012 a Confederaçom Hidrográfica

do Minho-Sil enviava um relatório à

Junta da Galiza a informar das altas

concentraçons de lindano no rio Louro

na passagem polo Porrinho e Tui.

Porém, estas informaçons nom saltárom

à palestra pública até finais de 2017,

após a apariçom de lindano numhas

obras no bairro porrinhês de Pereira-

Contrasto. Esta descoberta desvendou

que o problema ia além do 'parque do

lindano' de Torneiros, que o poluente

pode estar presente por diversos pontos

e que pudérom existir outras áreas de

descarga descontroladas.

Em finais do ano passado criou-se a

Plataforma Anti Lindano, a qual cana-

lizou a indignaçom e mobilizaçom po-

pular pola despoluiçom dos terrenos

afetados. “Quando se fijo o ‘parque do

lindano’ em 2001 vendêrom-nos que

com isso estava todo solucionado. Mas

agora falando com a gente vemos que

isto é um auténtico desastre”, expóm

Patricia Sío, que participa da plata-

forma. Assim, recolhendo testemunhos

entre a vizinhança encontrárom-se com

que os resíduos de lindano fôrom uti-

lizados em diversas obras em caminhos

e muros de contençom, polo que nom

há um conhecimento preciso de qual é

a presença deste poluente nas terras e

aquíferos da zona. Para Sío, todo este

conflito tem umha componente de

classe, pois só afeta pessoas trabalhado-

ras, e de género, pois quem realizavam

os trabalhos de manipulaçom na Zeltia

eram essencialmente mulheres.

Um rasto que se expande
A organizaçom ecologista Adenco,

ativa na comarca do Condado, denun-

ciou publicamente que no aterra-

mento de umha pedreira de Ginzo, no

concelho de Ponte Areias, usárom-se

restos de lindano procedentes do

Contrasto. Umhas analíticas realizadas

em janeiro indicam que, ainda que

esses verquidos foram finalmente reti-

rados, nos solos foi detectada presença

de lindano. Adenco alerta de que nos

últimos meses se realizárom diversas

obras de aterramento em Ponte Areias

e considera necessário verificar que

nom acontecesse nelas o mesmo que

aconteceu na pedreira de Ginzo. Este

coletivo exige saber quais fôrom as

pessoas e entidades que estivérom en-

volvidas nesta descarga e apresentá-

rom denúncia junto da Valedora do

Povo. Também tenhem solicitado in-

formaçom ao concelho de Ponte

Areais sobre os aterramentos realiza-

dos nos últimos meses, sem receber

resposta desta entidade. 

Assim, a mancha do lindano nom

parece que deixe de se expandir e

pode aumentar a sua presença para

além das zonas sobre as quais já alerta

a Plataforma Anti Lindano. Atual-

mente, este coletivo aguarda a conhe-

cer os resultados das zonas do Porri-

nho e Mós em que a Junta realizou

sondagens e quais serám as atuaçons

que as administraçons desenvolverám

para a despoluiçom da zona. 

A fábrica da Zeltia
no polígono de
Torneiros (Porrinho)
fabricou lindano
entre 1947 e 1964

Em 2012 a
Confederaçom
Hidrográfica do
Minho-Sil alertava
para altas
concentraçons
no rio Louro

Numhas analíticas
realizadas em janeiro
aparecerom restos
de lindano numha
pedreira de Ginzo,
em Ponte Areias

Restos de lindano no bairro do Contrasto
plataforma anti lindano o porrinho
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É publica toda a informaçom que
partilhamos nas redes sociais?

DIREITOS NA ERA DIGITAL /

H
á tempos que com a ir-

rupçom das redes sociais

nas nossas vidas, o Di-

reito, entendido como o

instrumento para a resoluçom de con-

flitos surgidos no campo das relaçons

sociais, está a ser em parte superado

por esta nova realidade.

Com certeza, se bem na atualidade

estamos familiarizados com produtos

como Facebook, Twitter, Instagram, ...

sendo estes meios bastante intuitivos

através dos quais gerimos e mantemos

relaçons interpessoais, o marco nor-

mativo que deveria cobrir estes novos

cenários de realidade virtual acha-se

órfao dumha normativa específica,

unitária e completa que atinja e dê

resposta aos conflitos gerados polo

seu uso.

Neste novo contexto de relaçons in-

terpessoais, algumhas questons (como

quais requisitos devem ter as informa-

çons tiradas das redes sociais para ser-

virem como prova em procedimentos

judiciais, ou quando é válido que ter-

ceiras pessoas publiquem informaçons

difundidas numha rede social pola

pessoa titular, sem consentimento, e

qual proteçom outorga o sistema no

seu caso, ou se é ou nom lícito parti-

lhar umha conversaçom mantida entre

duas pessoas numha rede social, etc)

formulárom-se e continuam-se a for-

mular a partir do conhecimento mais

ou menos intuitivo da existência duns

direitos que correspondem às pessoas

polo facto de o serem, e que podem

resultar lesionados pola utilizaçom de

internet e as redes sociais.

direito à intimidade
Esses direitos, denominados “da per-

sonalidade”, que todas as pessoas os-

tentamos como garantes da nossa dig-

nidade e liberdade humana, encon-

tram-se compilados no artigo 18 da

Constituiçom Espanhola, quando ga-

rante o direito à honra, à intimidade

pessoal e familiar e à própria imagem.

É justamente o conteúdo do direito à

intimidade e os seus limites o que nos

serve para determinar se som ou nom

públicas, em qualquer caso, as infor-

maçons publicadas por nós próprias

na nossa rede social.

No nosso ordenamento jurídico, o

direito à intimidade entende-se como

o direito a nom ter que suportar intro-

missons nom queridas no âmbito da

própria vida pessoal. Refere-se por-

tanto à vida privada do indivíduo, já

for uma pessoa pública ou umha ci-

dadá, e todo o que seja relativa dessa

intimidade deverá ser considerado

como informaçom privada. 

LIDIA GARCIA

O marco normativo
que deveria cobrir
estes novos cenários
de realidade virtual
acha-se órfao
dumha normativa
específica que atinja
e dê resposta aos
conflitos gerados
polo seu uso
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Este direito fundamental foi de-

senvolvido na Lei Orgânica 1/1982,

em 5 de maio, de proteçom civil do di-

reito à honra, à intimidade pessoal e

familiar e à própria imagem. Aí deli-

mita-se o conteúdo do direito à intimi-

dade em sentido negativo, é dizer, in-

dicando o que é umha intromissom

ilegítima ao mesmo. Podemos observar

que em nengum dos supostos que

marca como atentados contra a intimi-

dade som referidas as publicaçons pes-

soais em redes sociais. Mas nom é pos-

sível deduzir desta omissom que todas

as publicaçons em redes sociais sejam

públicas ou, para melhor dizer, que

nengumha atente contra o direito à in-

timidade, já que como antecipámos

acima essa falta de previsom é umha

consequência lógica apenas do facto de

serem esta umha das primeiras leis or-

gânicas da etapa constitucional.

O âmbito da intimidade protegida

no nosso ordenamento jurídico como

expressom dessa dignidade e liber-

dade do indivíduo também depende

em gram medida do que cada pessoa

ou família deseje manter reservado,

polo que a própria Lei no artigo 2.1

dispom que a proteçom civil da honra,

a intimidade e a própria imagem fica

delimitada polas leis e usos sociais do

âmbito que, polos seus próprios atos,

mantenha cada pessoa reservado para

si própria ou para a sua família.

É dizer, cada pessoa pode ter umha

interpretaçom diferente da intimidade

e portanto subtraído à utilizaçom ou

conhecimento indiscriminado polo

gram público. A questom formula-se

quando existe umha discrepância

entre o que o titular da informaçom

publicada nas suas redes sociais en-

tende que é umha informaçom pri-

vada e o que terceiros percebem como

informaçom pública, acessível para

todas.

nos procedimentos judiciais
Em tais supostos, a decisom sobre se

umha informaçom é privada ou pú-

blica e pode, neste último caso, ser uti-

lizada por terceiros, por exemplo num

procedimento judicial, dependerá do

critério do órgao julgador e das cara-

terísticas do caso concreto.

Desta forma, por exemplo, a Sen-

tença do Tribunal Superior de Justiça

de Astúrias, em 14 de junho e 2013,

num caso em que umha trabalhadora

era despedida pola sua empresa logo

de saber polas suas publicaçons de Fa-

cebook que a própria trabalhadora, de

baixa por contratura cervical, tinha

realizado várias viagens e saídas lúdi-

cas contraindicadas na sua condiçom,

o órgao julgador entendeu que nom

se vulnerava a intimidade da trabalha-

dora, “ao serem obtidas as fotografias

sem necessidade de utilizar chave para

aceder às mesmas já que nom estava

limitado o aceso para o público, ob-

tendo-se livremente estando ‘colgadas’

na rede pudérom ser vistas sem nen-

gum tipo de limite” com o que nom

aprecia umha intromissom na intimi-

dade da trabalhadora alegada por esta

para entender a nulidade do despedi-

mento. 

Na contra, se as informaçons e foto-

grafias que obtivo a empresa deman-

dada fossem acessíveis apenas a ami-

zades da trabalhadora, isto é, fosse

necessário aceder através de um perfil

da rede social, que para além disso es-

tiver entre as amizades da própria tra-

balhadora, para poder consultar tais

informaçons, a interpretaçom do

órgao julgador teria sido logo bem di-

ferente.

Como conclusom, o facto de utilizar

as redes sociais como ferramenta para

partilhar informaçom pessoal sobre

nós próprios com as nossas amizades

ou familiares nom supom que tais in-

formaçons se encontrem desprotegi-

das das garantias que oferece o Direito

para preservar o nosso direito à inti-

midade. Nom serám, portanto, infor-

maçons públicas polo facto de terem

sido publicadas numha determinada

rede social, mas haverá que atender às

caraterísticas de dita rede social e as

medidas de privacidade polas quais o

usuário ou usuária tiver optado no

momento de difundir ou publicar tais

informaçons privadas.

O direito à
intimidade entende-
se como o de nom
ter que suportar
intromissons nom
queridas no âmbito
da própria vida
pessoal

A decisom sobre se
umha informaçom é
privada ou pública e
pode ser utilizada
num procedimento
judicial dependerá
do critério do órgao
julgador e das
caraterísticas do
caso concreto

O facto de utilizar as
redes sociais como
ferramenta para
partilhar informaçom
pessoal sobre nós
próprios com as
nossas amizades ou
familiares nom
supom que tais
informaçons se
encontrem
desprotegidas das
garantias que
oferece o Direito
para preservar a
intimidade

Lidia Garcia é advogada.

lidiagarciagonzalez.es
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Como e quando nasce Curuxa
Feminista?
Cecilia Ramil: Curuxa nasceu há
dous anos em Vigo e neste curso aca-

démico criou-se também em Compos-

tela, na Corunha e em Ponte Vedra. A

necessidade que tínhamos de criar este

coletivo é a mesma. Precisávamos de

um espaço em que toparmo-nos segu-

ras, cómodas e escuitadas. Em Com-

postela começamos a falar algumhas

moças que estávamos em outros espa-

ços feministas e estudantis onde as di-

nâmicas nom eram todo o feministas

que deveriam ser. Vimos que as com-

panheiras de Vigo viveram este

mesmo processo e decidimos tecer

rede com elas.

Por que é importante um es-
paço como Curuxa?
Luca Dapena: Em Curuxa topamos
um lugar onde falar todas em horizon-

tal, sem que nengumha esteja por

acima da outra. Se queres participar

no movimento feminista, estar com

moças da tua idade e com as que com-

partes preocupaçons é fundamental.

Estamos conectadas com lugares da

Galiza e isso permite abrir o hori-

zonte. Também somos autónomas,

nom dependemos de ninguém, e isso

fai-nos sentir livres.

Yaiza Otero: Nas assembleias todas
somos escuitadas. Nom é um espaço

onde te sintas coibida senom que todas

as opinions som ouvidas e, quantas

mais participemos, melhor. Tratamos

de evitar que algumha se sinta deslo-

cada, por isso nom há umha diretora

de Curuxa.

Como se organiza essa horizon-
talidade?
C. R.: Cada um dos núcleos de Cu-
ruxa funciona de forma independente,

autogerem-se, mas mantemos a comu-

nicaçom entre nós. Isto permite que,

por exemplo, em cada lugar se poda

trabalhar no que apeteça e gerir-se em

base a quantidade de moças que haja.

Mantendes juntas nacionais?
L. D.: Com o galho da  mobilizaçom
do movimento feminista do 4 de

março, e como Curuxa nasceu em

Vigo, juntamo-nos todo esse fim de

semana. Dedicamo-nos a conhecer-

nos bem todas, a debater sobre a pró-

pria Curuxa e as nossas preocupaçons.

Acabamos falando de raça, de classe...

Também figemos umha jornada de

cuidados para fazer honra ao que é

Curuxa, um espaço seguro onde topas

caras que te escuitam e nom te julgam.

Sinceramo-nos. A jornada de cuidados

também foi reveladora e acudir todas

juntas à mobilizaçom... (sorrim as três)

foi umha passada!

Como de importante é a organi-
zaçom das mulheres, especial-
mente as novas?
Y. O.: Espaços assim som mui neces-
sários para sentir-te compreendida.

Vês que nom és a única que pensa que

isto está mal. Na luita estudantil muitas

vezes guardam-se as violências especí-

ficas contra as mulheres para um se-

gundo plano, mas aqui nom existe isso.

C. R.: A realidade estudantil e a idade,
entre 18 e vinte e poucos anos, dife-

rença-nos. Isto é mui importante por-

que agora o feminismo está chegando

a pessoas mui novas. Em coletivos fe-

ministas em que as mulheres som mais

velhas, os nossos problemas nom se

correspondiam com a realidade do co-

letivo. Quando íamos às mobilizaçons

víamos a gente maior, e as da nossa

idade, onde estám? É mui importante

que geremos os nossos próprios es-

M
eio cento de mulheres de
entre 18 e 25 anos orga-
nizam-se através do cole-

tivo Curuxa Feminista para combater os ataques patriarcais que

sofrem como estudantes. A agrupaçom nasceu em Vigo, mas em
menos de um ano expandiu os seus núcleos para a Corunha, Pon-
tevedra e Compostela, cidade da qual participam as ativistas fe-
ministas Cecilia Ramil, Luca Dapena e Yaiza Otero.

ana viqueira
anaviqueira@novas.gal

“Decidimos gerar um espaço
próprio para combater ataques
patriarcais às mais novas”

Cecilia,
Yaiza e Luca
do coletivo feminista
A Curuxa

"Estar com moças da
tua idade e com as
que compartes
preocupaçons é
fundamental.
Ademais, estamos
conectadas com
outros lugares da
Galiza e somos
autónomas"

ena barbazán
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paços seguros para combater desde

eles os ataques que nos dedica o pa-

triarcado. Os nossos problemas como

mulheres som distintos, ainda que es-

tejam marcados polo mesmo ma-

chismo. Também as dinâmicas de tra-

balho podem ser diferentes. No

feminismo podemos estar todas.

L. D.: É melhor estar organizada que
na casa refanfunhando porque nom

tés o teu espaço! Éramos muitas as en-

fadadas na casa e, agora que nos orga-

nizamos, Curuxa é um espaço seguro

através do que mudar as coisas.

A desmobilizaçom da mocidade
é umha realidade. Como fai Cu-
ruxa para chegar às moças?
Y. O.: Onde refanfunham as pessoas?
Nas redes sociais! Aí mobilizamos

muito. A gente começa a ver que há

um coletivo e que anuncia campanhas.

Por exemplo, tivérom muito êxito os

calendários e raiz disso muitas mulhe-

res soubérom de nós. Ver trabalho de-

trás anima muito.

L. D.: Temos que chegar a moças
coma nós que estudam ciclos de For-

maçom Profissional, Universidade... E

fá-lo por Instagram, Twitter... por onde

é mais doado animar a mocidade.

Y. O.: Nom é o mesmo que umha
companheira de aulas che diga soma-

te ao coletivo que ver no Instagram o

que estamos a fazer.

C. R.: Quando cheguei a Compostela
passava-me que nom sabia onde ir.

L. D.: Até que realmente sabes bem
quem som os coletivos, nom sabes

onde ir.

C. R.:Nom só há umha forma de tra-
balhar. O nosso método nom é único,

mas é do que gostamos. Nom quere-

mos competir com ninguém nem

vamos descobrir a pólvora, senom que

é mais outro método de trabalhar e

quem gostar, bem-vinda será.

Que papel considerades que
mantedes dentro do movimento
feminista?
C. R.: Cara ao 8 de março participamos
das distintas assembleias que se convo-

cárom tanto no espaço de Galegas 8M

-encontros dos feminismos a nível na-

cional- como no estudantil. Algumhas

cousas fazemo-las pola nossa conta e

outras, das que gostamos, em coletivo.

L. D.:Nom tés que ir com o estandarte
de Curuxa por ali onde vaias! Podes

participar de qualquer outro espaço.

Por que é tam importante a or-
ganizaçom feminista no âmbito
estudantil?
C. R.: As mulheres somos maioria na
USC, mas nom se fala de nós senom

deles. O machismo entre o professo-

rado é quantioso e como aluna estás

numha posiçom de inferioridade de

poder, polo rol do professorado e por-

que ao final som quem te vam avaliar.

Nas carreiras técnicas só som homens,

por exemplo, as que estudam engenha-

ria informática estám mui soas.

L. D.: Um dos projetos em marcha é
o Campus do Medo. Numhas das pri-

meiras assembleias figemos umha

chuva de ideias e muitas comentáva-

mos que voltar a casa era umha odis-

seia polo que lançamos esta campanha

do Campus que abrimos e agora é de

todas. As residências em Compostela,

umha no Burgo e outra na Condessa,

estám mui afastadas do núcleo urbano

polo que se convertem em caldo de

cultivo para acossadores e violadores.

Mas também há machismo nas aulas,

nas matérias que estudamos... Se nom

vives este machismo, se nom o sentes,

nom tés esse afám por luitar contra

ele. Queremos ser nós as que ataquem

esses problemas.

Y. O.: E que te tomem a sério, que já
é difícil sendo mulheres e moças. Por

vezes semelha que tés que viver 60

anos para poder-te queixar!

L. D.: E saber que tés detrás um exér-
cito de moças que vam ir a morte con-

tigo, que vamos apoiar-te e ir com

toda a nossa força!

Como é o trabalho que estades
a realizar no Campus do Medo?
L. D.: Tivemos um encontro com o
alcalde de Compostela, Martinho No-

riega, junto com as concelheiras Marta

Lois e Xan Duro. Pareceu-nos um

passo adiante sermos escuitadas para

que fagam o que lhes compete como

é colocar luzes de rua. Também puge-

mos buzons nas faculdades para que

as companheiras fagam ver as suas

preocupaçons e teremos quanto

menos umha aula de autodefesa.

Tivo boa acolhida nas moças?
C. R.: Desgraçadamente, sim. Na pri-
meira juntança esgotamos as cadeiras

que havia na Casa do Matadoiro, onde

nos reunimos, e muitas tivemos que

sentar no cham. Digo desgraçada-

mente porque somos muitas as que

nom nos sentimos seguras nos Cam-

pus, mas o bom é que também somos

muitas as que queremos fazer algo

para que isso mude.

O projeto Campus do Medo é de

todas. Entom, agora, queremos fazer

trabalho dentro do próprio coletivo

com jornadas de debates e cuidados.

Vimos de ter muita atividade e quere-

mos rebaixar esse nível de loucura

para ver-nos e topar-nos.

Y. O.: Nestes dias, com o 8 de março,
via mais as companheiras de Curuxa

que as companheiras de piso! Temos

muita diversidade no coletivo, estu-

dantes de matemáticas, medicina, do

ciclo de fotografia...

L. D.: Assim de filologia inglesa po-
demos saber como estám as de medi-

cina. Vês que os problemas estám em

todos lados. O patriarcado nom deixa

a nengumha tranquila e, ante isso, está

Curuxa.

"Somos muitas as que
nom nos sentimos
seguras nos Campus,
mas o bom é que
também somos
muitas as que
queremos fazer algo
para que isso mude"

O coletivo Curuxa na manifestaçom nacional decorrida em Vigo no 4 de março
galiza contrainfo
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M
aría Antúnez chegou

a Melilha com umha

bolsa Séneca, para

continuar os seus es-

tudos em Educaçom Social que come-

çara em Santiago de Compostela. Com

a colega de quarto começa a colaborar

num projeto da ONG Melilla Acoge:

umha série de atividades na Casa de

Correçom La Purísima de Melilla,

quartel militar reconvertido que aco-

lhe atualmente em torno de 500 rapa-

zes, um número mui acima daquele

que foi o seu máximo inicial, estabe-

lecido em 180. Malgrado as reformas,

e dos cerca de cinco milhons de euros

de orçamento anual do centro, muitos

deles tenhem de dormir em colchons

no piso.

Tanto María quanto a colega dela,

iriam repetir estágio com a mesma

ONG e na mesma casa. Organizavam

atividades de tempo livre e trabalha-

vam nos cuidados das crianças. Admite

que em ambos os casos a experiência

foi boa, mas que chegou umha altura

em que ela e outras colegas acabárom

por sentir a falta de dous rapazes. “Per-

guntámos aos demais onde estavam e

explicárom-nos que tinha havido um

problema no centro e que estavam a

morar na rua”, relata. Alarmadas,

María e outras colegas saírom na pro-

cura deles. Foi entom que virárom

cientes da quantidade de rapazes que

estavam a morar nas ruas de Melilha.

Hoje estima-se que sejam mais de

cem as crianças a morarem na rua.

Muitos deles de origem magrebina

que procuram o momento certo para

coarem-se nos barcos que atravessam

o estreito. O governo central tudo tem

feito para dificultar umha empresa já

perigosa através da instalaçom de cer-

cados e concertinas que separam mais

ainda as crianças do seu objetivo.

“Muitos já passárom polas portas dal-

guma casa de correçom”, explica

María, e nom querem regressar. As

companheiras Nora Driss, Rosa Gar-

cía, Sara Olcina, e a própria María, re-

solvem começar a trabalhar com as

crianças da rua.

A comunicaçom com as crianças

nom era fácil, confessa. Enquanto na

casa de correçom a maior parte das

crianças arranhavam o castelhano,

aqueles que encontravam lá fora mal

conseguiam dizer alguma cousa.

Usando dalguns gestos e da ajuda dos

poucos rapazes que sabiam falar um

pouco, conseguírom entender-se. Co-

meçárom logo no inverno a trabalhar

com eles, o seu primeiro objetivo foi

conseguir cobertores e agasalhos para

os rapazes. “Achávamos ilógico e inu-

mano todas essas crianças na rua”, e

incide em que “som crianças, necessi-

tam de cuidados”. Porque em Melilha,

as siglas Menor Extranjero No Acompa-

ñado, os MENA, trazem consigo

imensos prejuízos. Para grande

Os miúdos nas ruas de Melilha

raquel cecilia pérez
raquelceciliaperez@novas.gal

FRONTEIRAS / 

Estima-se que em
torno de cem
crianças moram na
rua na cidade

A galega María Antúnez participou junto com mais três raparigas na posta em andamento da associaçom
Harraga para ajudarem, através dela, menores estrangeiros em situaçom de rua

robert bonet
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parte da cidadania, também para as

autoridades, nom som percebidos

como sendo crianças. “Som ionquis,

som moinantes”, incide María, “mas

crianças nom”.

Foi através do trabalho com as crian-

ças da rua que começou o assédio po-

licial, denuncia María. “Metiam-nos

medo”, garante, “diziam-nos que havia

umha investigaçom aberta contra nós,

ou importunavam-nos”. Foi entom

que em 2014 resolvérom encetar

umha colaboraçom com a ONG

Pro.De.In Melilla. “Pro.De.In é com-

posta por um casal, som apenas duas

pessoas”, comenta, “os que denuncia-

vam nos meios locais de Melilha essa

situaçom eram eles, que levam vinte

anos a trabalharem imenso”, tanto ela

quanto as colegas centrárom o seu ati-

vismo na denúncia e o acompanha-

mento a crianças. “Se queriam entrar

numa casa de correçom, tratávamos

das formalidades, se tinham uma

ordem de expulsom íamos ao encon-

tro da soluçom, acompanhávamo-las

ao médico”, sempre com o assessora-

mento da Pro.De.In.

O nascimento da harraga
Harraga fai referência àquelas crianças

que tratam de atravessar a fronteira.

María, Sara, Rosa e Nora resolvérom

fundar esta associaçom para aumentar

as vozes que denunciam a situaçom

em Melilha. Para além do acompanha-

mento a hospitais, tribunais ou à casa

de correçom criou-se o projeto “Fút-

bol”. Perguntou-se-lhes às crianças

qual era “o desporto de que mais gos-

tavam”. Com isto as integrantes da

Harraga queriam era que esquecessem

por algum tempo os medos diários.

“Necessitam de brincar”, afirma

María, “as preocupaçons que tenhem

com a polícia, com serem deportados,

com nom terem alimentos… som preo-

cupaçons que nom deviam ter”. 

Em 2016 Melilha nom tinha cabi-

mento na grelha televisiva, a nom ser

o caso de migrantes que tratassem de

atravessar a fronteira. Ora, poucas

vezes se falava nos menores. A Har-

raga trouxe a público em 2016 um re-

latório elaborado depois de meses de

investigaçom em que se mostra a situa-

çom das crianças na cidade autónoma.

Nele denunciam o abandono institu-

cional que essas crianças sofrem, bem

como a insuficiência das políticas so-

ciais do partido no governo, o Partido

Popular. 

A associaçom contatou coletivos do

País Basco, Catalunha ou Madrid para

que ajudassem a divulgar e partilhar o

relatório. “Houvo pessoas de Estrema-

dura que acudírom a Melilha”, acres-

centa María “para gravar um docu-

mentário”. Ainda, um coletivo de

Compostela ajudou-as a lançar umha

campanha de financiamento coletivo

para angariar fundos e comprar roupa

para os rapazes, cobertores e colchons

novos.

Antes e enquanto fijo parte da Har-

raga, María tivo que lidar com situa-

çons difíceis. Somente encontrárom

uma rapariga a morar na rua, estigma-

tizada “muito mais polo facto de ser

mulher”. Um dos passos mais comple-

xos foi contatar, em 2015, com a famí-

lia dum menor que falecera quando

tentava chegar a um barco que o le-

vasse à península. As autoridades poli-

ciais dificultárom imenso a situaçom,

convencendo os familiares do menor

de que as raparigas eram jornalistas

“que queriam lucrar com a dor deles!”.

Embora os obstáculos e se sentir inca-

paz de regressar a Melilha, María fai

um balanço positivo: “aprendim mui-

tíssimo das crianças, muitíssimo”.

Depois de deixar a Harraga e regres-

sar à Galiza, María contatou outras co-

legas para lançar mais um projeto.

Conseguir angariar quartos para que

duas pessoas consigam trabalhar no

terreno de forma autogerida. Tanto ela

quanto as colegas compatibilizavam

ativismo e emprego. Foi mui com-

plexo e Maria acrescenta que a duas

colegas “nom lhe renovárom o con-

trato por fazerem parte da Harraga”.

Umha gestom controvertida
O governo do PP em Melilha, presi-

dido por Juan José Imbroda, estivo

em várias ocasions na mira polas suas

políticas sociais. O atual conselheiro

de bem-estar social, Daniel Ventura, é

conhecido polas suas polémicas decla-

raçons em meios locais e redes sociais.

Em começos de 2018 a organizaçom

Save The Children pedia ao Provedor

de Justiça, Francisco Fernando Maru-

gán, para investigar a situaçom dos

centros, despois de que dous menores

tivessem falecido sob a tutela do es-

tado. Em ambos os casos foi a ONG

Pro.De.In a que tivo que localizar as

suas famílias, devido à desídia das ins-

tituiçons públicas. Fernando Marugán

abriu umha investigaçom de oficio no

mês de janeiro. 

Para María, a chave reside no facto

de Melilha ser “a fronteira sul”. Ex-

plica que tanto o Reino de Espanha

quanto a Uniom Europeia “pretendem

restringir e controlar o movimento mi-

gratório.” Pensa que “enquanto Meli-

lha cumpra com isso tanto fai o mé-

todo que aplique”. As autoridades da

cidade continuarám a receber subven-

çons polas crianças e considera pouco

provável umha mudança no meio

prazo. “Fizérom-se perguntas no Con-

gresso, Maribel Mora (Podemos) visi-

tou Melilha, e o Provedor de Justiça

também está a fazer pressom com o as-

sunto”. Contudo, lamenta, “parece

com que ninguém mais se preocupe

com a gestom em Melilha”.

Os menores som
criminalizados pola
populaçom

O governo do PP
nom exerce a tutela
a que está obrigado
por Lei

Imagem de ‘Melilha: continua a política de romper vínculos familiares’ 
associaçom pro.de.in - melilha
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O
s últimos acontecimen-

tos em povos como a

Catalunha ou a Córsega

mostram as ânsias das

minorias nacionais em reclamarem o

direito a escolher livremente os seus

destinos. A situaçom na Catalunha

está a ser utilizada polo governo espa-

nhol –em cumplicidade com os pode-

res fáticos— para impor um debate pu-

ramente identitário no centro da

agenda política. Contudo, coletivos e

entidades cada vez mais organizadas

estám a liderar os protestos a pé de

rúa contra as medidas repressivas do

Estado e a impunidade do poder po-

lítico e judicial.

Tal e como ocorre no Reino de Es-

panha, o jacobinismo imperante no

Estado francês também nom favorece

a realidades vivas, que demandam

com ímpeto, a vontade de se tornarem

livres. 

Corsica, história de
um olhar pleno
A Córsega é umha ilha do Mediterrâ-

neo, que pola sua situaçom estratégica

foi morada de diversos povos e tribos

ao longo dos séculos. Para melhor

compreendermos a singularidade

corsa serve umha anedota acontecida

em 1755, quando Giovanni Pietro

Gaffori propôs mudar a bandeira Testa

Mora descobrindo os olhos do Mouro,

antes ocultos sob umha venda. Foi

nesse mesmo ano quando o U Babbu di

a Patria, Pasquale Paoli, oficializou o

estandarte, para simbolizar o nasci-

mento da Repubblica di Corsica, após

forte resistência contra os genoveses.

Trás vários anos de combates fôrom

derrotados polo exército francês –che-

fiado polo Conde di Vaux— sofrendo

a anexom no Tratado de Versalhes,

em 1768.

FLnC e coletividade territorial
Na década de 70 do passado século, a

irrupçom na cena política da Fronte di

Liberazione Naziunale Corsu (FLNC)

marca a cisom entre regionalismo e na-

cionalismo. Evocando o espírito eman-

cipador de Pasquale Paoli, o FNLC foi

um movimento armado cujo ideário

político girava em torno do direito à

autodeterminaçom da Córsega, destru-

çom dos instrumentos do colonialismo

francês e a reforma agrária.

As campanhas para outorgar-lhe voz

própria ao povo corso, provocado pola

falta de sensibilidade do Estado fran-

cês com as minorias nacionais, trouxé-

rom instabilidade ao panorama polí-

tico durante décadas. Em 1990, a

pressom que a FLNC e o soberanismo

estava a exercer sobre o poder central

impeliu umha negociaçom do pessoal

do Elíseo com o governo corso.

Assim, as autoridades francesas deci-

dírom aceitar a categoria de coletivi-

dade territorial, um novo estatuto que

contava com competências limitadas.

O aceno foi, porém, considerado in-

suficiente polo soberanismo por nom

satisfazer as demandas exigidas. Já no

princípio do século XXI, o Estado

francês celebra um referendo para tra-

tar de incorporar novas competências

na Cullittività Tarrituriale di Corsica. Tal

e como acontecera na década de 90, o

povo corso decidiu nom aceitar a pro-

posta do executivo central. A recusa-

çom das medidas projetadas precipi-

tou a rutura das relaçons entre os dous

governos durante vários anos.

Outra data destacável na história re-

cente da Córsega é junho de 2014. O

movimento de libertaçom nacional

FNLC publica um manifesto para

anunciar um “cessar-fogo iminente” e

começar “sem mais preâmbulos um

A lista soberanista
de ‘Pè a Córsica’ 
–coligaçom
composta polos
autonomistas de
‘Femu a Corsica’ e os
independentistas de
‘Corsica libera’—
venceu com
claridade nas
eleiçons regionais 

SOBERANISMOS NA EUROPA /

O que acontece
na Córsega?

abraham bande paz

No passado 10 de dezembro, a Assembleia da
Córsega celebrou eleiçons territoriais, onde a
coligaçom soberanista ‘Pè a Corsica’ ganhou com
ampla vantagem. O presidente francês, Emmanuel
Macron, aterrava na ilha no início de fevereiro para
comprovar em primeira linha as reivindicaçons da
populaçom mobilizada.



março de 2018  novas 21

a terra treme

processo de desmilitarizaçom” que

ajude na “construçom dumha força po-

lítica para conseguir a independência”.

Resultados eleitorais
A lista soberanista de Pè a Córsica –co-

ligaçom composta polos autonomistas

de Femu a Corsica e os independentistas

de Corsica libera— venceu com claridade

nas eleiçons regionais reunindo

56,45% dos votos e obtendo 41 assen-

tos sobre um total de 63.

Em segundo lugar, a direita regiona-

lista de A Strada di Avvene, alcançou

18,29% dos votos e 10 mandatos. As

candidaturas do partido do presidente

Macron, La Republique En Marche e a de

Valérie Bozzi, apoiada por Les Republi-

caines, tivérom seis representantes cada

umha. Outras opçons como o ultradi-

reitista Front Nacional –com quatro as-

sentos na anterior legislatura– ou a es-

querda republicana nom conseguírom

representaçom. Também é para ter em

conta a baixa participaçom –47,90%–

na jornada.

Entre as principais reaçons, o cabeça

de lista da coligaçom Pè a Corsica, Gil-

les Simeoni assegurava que “nunca se

deram umhas condiçons tam favorá-

veis para a questom Corsa”. O pri-

meiro ministro da França, Edouard

Philippe, após o reconhecimento da

vitória do independentismo, telefonou

a Simeoni para “dar os parabéns repu-

blicanos, indicando a sua disponibili-

dade para recebê-lo no Elíseo”. Em

resposta à chamada de Philippe, Si-

meoni, manifestava que “além das for-

malidades pós-eleitorais, esperamos

poder começar um diálogo real com o

Estado”.

O líder dos independentistas de Cor-

sica libera, Jean-Guy Talamoni, afir-

mava com mais contundência que “se

París nom muda de atitude, faremos

ver que a França, além das suas contí-

nuas liçons sobre os direitos humanos,

está a tratar com desprezo a democra-

cia, o mandato popular e o sufrágio

universal”.

Coletividade territorial única
e demandas atuais
A coletividade é o modo de organiza-

çom territorial que o Estado francês

desenvolve nas metrópoles e territó-

rios de ultramar que, ainda dispondo

dumha escassa transferência de com-

petências por parte do Estado, con-

cede algumha margem à descentraliza-

çom. Como exemplo, o estatuto do

território de ultramar da Nova Cale-

dónia –com referendo sobre a autode-

terminaçom convocado para este ano–

conseguiu acrescentar novas compe-

tências e fixar a ‘cidadania caledónia’.

A Constituiçom francesa –tal e como

a espanhola— estabelece a “unidade e

a indivisibilidade da República”. Umha

proposta de Estatuto particular para a

ilha provocou a reaçom do Conselho

constitucional francês, chumbando as

principais aspiraçons do povo corso,

concluindo que “se impedirá a divisom

do território francês para proteger a

sua integridade”. A persistência polo

reconhecimento viu-se novamente afe-

tada pola aplicaçom rígida do conceito

‘unicidade’, já que o Estado francês

“nom reconhece a existência doutros

povos”. Inicialmente, o legislador reco-

nhecera o “povo corso, como compo-

nhente do povo francês”. Aliás, esta

disposiçom foi censurada polo Conse-

lho, considerando-a contrária à Cons-

tituiçom, que “nom conhece mais que

o povo francês”.

Desde o 2 de janeiro de 2018, a Cór-

sega tornou-se a primeira regiom me-

tropolitana a fundir os seus dous depar-

tamentos –Córsega do Sul e Alta

Córsega— com a coletividade territo-

rial, o que irá conformar umha institui-

çom inédita na França, a Coletividade

Territorial Única. Este novo estatuto

político, juntamente com a ampla maio-

ria soberanista na Assembleia corsa, ob-

riga a umha revisom das relaçons.

As atuais reivindicaçons giram em

redor de três pontos: a cooficialidade da

língua corsa, a amnistia para as presas

políticas e o estabelecimento dum esta-

tuto de residente, que daria mais capa-

cidade decisória à populaçom da ilha.

O presidente da Assembleia corsa,

Jean-Guy Talamoni e o dirigente do

Conselho executivo insular, Gilles Si-

meoni, demandárom, no início do

ano, umha reforma constitucional

hassim vaio mundo

As atuais
reivindicaçons giram
em redor de três
pontos: a
cooficialidade da
língua corsa, a
amnistia para as
presas políticas e o
estabelecimento
dum estatuto de
residente

O Estado francês
nega-se a reconhecer
e a ter em conta a
dimensom política
da questom corsa
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para incluir mudanças nestes três

pontos. Após umha primeira resposta

esperançosa, foi finalmente rejeitada

na visita dos dirigentes corsos a Paris.

“O Estado francês nega-se a reconhe-

cer e a ter em conta a dimensom polí-

tica da questiom corsa”, reacionava Si-

meoni nas redes sociais. Talamoni

também pedia ao presidente Macron,

num artigo para Le Monde, que tivesse

“mais responsabilidade” e aclarava que

a “questom da independência nom

está sobre a mesa”.

Entre outras opinions, o presidente

do Instituto Francês de Opiniom Pú-

bica (IFPO), Jerôme Fourquet, subli-

nha que “com respeito à cooficiali-

dade da língua corsa”, ele “mudaria a

Constituiçom francesa”; sobre a ques-

tom das presas políticas é “necessária

umha intermediaçom” e mais aponta

que “o primeiro passo seria a aproxi-

maçom a prisons da ilha”. Conclui que

“talvez seja fatível um gesto desde

París” para “concederem mais recursos

à aprendizagem da língua corsa”. 

A resposta de Macron
Com motivo do lançamento da Cole-

tividade Territorial Única, Macron

passou pola ilha da Córsega no pas-

sado mês de fevereiro. Durante a sua

visita, a cidadania saiu em massa à rua

–nom se lembra umha manifestaçom

de tais dimensons nos últimos trinta

anos— e os protestos iam centrados

em reclamarem mais autonomia com

respeito a París.

O discurso de Macron na cidade de

Bastia foi recebido com surpresa, já

que aceitava publicamente “umha re-

forma da constituiçom francesa para

refletir a singularidade da ilha”. Além

disso, o resto de reivindicaçons do so-

beranismo fôrom recusadas, sem dei-

xar qualquer margem para a negocia-

çom. Durante a campanha eleitoral

afirmava que “o francês é a língua da

República e nom vai mudar”, em re-

ferência à cooficialidade da língua

corsa. Por seu lado, é preciso referir

que no período pré-eleitoral Macron

prometia “dar à Córsega os médios

para lavrar o seu próprio caminho de

desenvolvimento económico, social e

cultural”.

Para o governo corso, a reforma

constitucional deveria ser efetuada

desde a alteraçom ao artigo 74, que

tornaria à ilha num território especial

passando a ter o mesmo nível de com-

petência do que a Nova Caledónia.

Seria “a condiçom necessária para

abrir um espaço jurídico próprio”,

apontava Simeoni. Para o governo

central o “reconhecimento” deve

fazer-se “desde a alteraçom ao artigo

72” que simplesmente reconheceria a

singularidade Corsa.

Ao fio dos acontecimentos, a von-

tade de diálogo entre os governos

francês e corso fica –para já– em

aberto. Aliás, parece nom satisfazer as

aspiraçons do soberanismo, legitimado

novamente nas urnas. De olhos postos

no futuro, falta por ver até onde che-

garám as concessons do Presidente da

República francesa num contexto di-

fícil de gerir.

Para o governo
corso, a reforma
constitucional
deveria ser efetuada
desde a alteraçom ao
artigo 74, que
tornaria à ilha num
território especial

Falta por ver até
onde chegarám as
concessons do
Presidente da
República francesa,
num contexto difícil
de gerir



P
or palavras do historiador Xosé Ramón Barreiro, Ma-

nuel Murguia foi um raro caso de personalidade mo-

notemática, umha personagem obcecada pola digni-

ficaçom da Galiza. Na sua adolescência viveu os anos

posteriores à Revoluçom de 1846, e ficaria só na sua geraçom

de estudantes rebeldes na continuidade do compromisso polo

país. Assim, Murguia conviveu com umha inteletualidade que

abraçou o galeguismo nos seus anos juvenis para depois ocupar

espaços na oficialidade politica espanhola.  Porém,  este histo-

riador amossou um grande tacticismo e conseguiu reconheci-

mento dos poderes fácticos galego-espanhóis como sábio, ainda

que a sua redescoberta do reino medieval galaico lhe custou

reproches e censura. página 24

Murguia e a
causa galega
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S
endo ainda um adolescente, Manuel Mur-

guia assistira aos derradeiros estertores da

Revoluçom de Abril, ouvindo os tiroteios

que cercavam os de Solís nas ruas de Com-

postela. O episódio marcou-no e decidiu a grande

escolha da sua vida. Apenas umha década depois,

com vinte e quatro anos, abria o seu espaço na vida

pública da boémia e da intelectualidade liberal. Es-

morecera o projeto de Faraldo e Neira de Mos-

quera, e se qualquer vontade galeguista se exprimia,

era em segundo plano.

Este moço de Arteixo -boticário que enredava

para o ofício das letras- dava os primeiros passos na

que consideraria missom sagrada: o serviço à Galiza.

E nas páginas de La Oliva perguntava-se em voz alta

polas causas da nossa postraçom: assombrava-se

Murguia da perdurável indiferença das elites a res-

peito dos destinos da terra, num ciclo historica-

mente repetido de derrota e desleixo. Menta as

novas geraçons finadas prematuramente (em alusom

aos rebeldes de 46, executados ou forçados ao exí-

lio) e adica duras palavras aos alheeiros e arrivistas

desejosos de “florescer em chãos estranhos”. O país

precisa dum guieiro que, no papel de poeta, enal-

tece as glórias esquecidas e o património popular.

Contra a 'triste
maldiçom'.
Murguia na
causa galega
antom santos
conselho@novas.gal

Quem será esta figura? Pois nom é doado, razoa

Murguia, enfrentar-se “a irmãos que lhe fogem e o

cobrem de ignomínia”. Tarefa obrigada, porém, será

a de se enfrentar à “triste maldiçom” que tolhe o que

fora Antigo Reino. Com tal precocidade e lucidez

alviscou Murguia a longa rota que ele e outros vul-

tos galeguistas teriam que iniciar.

teima e inconstância
Por palavras de X. R. Barreiro, Manuel Murguia foi

um raro caso de personalidade monotemática; um

testám incorrigível obcecado pola dignificaçom da

Galiza. Tracejou umha estratégia e, numha explici-

tada distribuiçom de funçons, estruturou um pe-

queno movimento, mais ou menos formal, acompa-

nhado dos seus incondicionais.

Cuidou enormemente da vida familiar e a promo-

çom de toda a sua caste, mas a privacidade e o en-

volvimento nos assuntos galegos entrecruzam-se

“Murguia tratou com
umha intelectualidade 
que frequentemente
restringiu o
galeguismo a umha
febril dedicaçom
juvenil”

“...outros muitos que eu conheço, Gay, e que tu conheces
também, pintores e poetas, que nom fam mais do que pre-
goar a sua amargura polas nossas aldeias. A nossa terra
come os homens, dissolve-os no orvalho, tira-lhes a von-
tade. Ao que fica choem-se-lhe os caminhos todos, nom
sendo o a mediocridade e a bebedela. Tens que vir pra Ma-
drid, Carlos. Isto é outra cousa. O ar frio espevita.”

Torrente Ballester. Los Gozos y las sombras

hiStóRiA / 

Retrato de Manuel Murguia e Rosalia de Castro,
na casa da Matança, Padrom. 1884.
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de tal maneira que é difícil discerni-los: os seus

destinos laborais estivérom sempre condicionados

politicamente, e as angueiras culturais que partilha

com Rosalia incidírom na intimidade de ambos.

Primeiro por intuiçom, posteriormente por inda-

gaçom científica, soubo do peso determinante que

tivo na nossa história a assimilaçom das elites no

projeto castelám-espanhol. E por experiência direta,

amargamente vivida, conheceu os fracos alicerces do

coletivo de notáveis chamados a constituir o gale-

guismo na segunda metade do século XIX. A pre-

tensom de liderar umha mesocracia indígena cultu-

ralmente soberana e vindicativa com Madrid

resultou para Murguia bem longe de poder ser con-

sumada. O nosso homem tratou (e as honrosas ex-

cepçons nom invalidam o quadro geral) com umha

intelectualidade tatejante, apavorada pola magnitude

da tarefa, e que muito frequentemente restringiu o

galeguismo a umha febril dedicaçom juvenil, antes

“É admirável que
afiançasse elementos
da nossa simbologia e
identidades que
continuam vigorantes
na Galiza de hoje”

de desembarcar nos espaços da oficialidade política

espanhola.

Da promoçom rebelde nascida ao alento da boé-

mia estudantil dos 50, ele foi o único a permanecer

fiel ao País de maneira intransigente; companheiros

regionalistas com um peso específico, como Amor

Meilám ou Aureliano Pereira, abandonarám-no três

décadas depois, seduzidos polo liberal-fusionismo;

outros que batalharam com ele na causa galega,

como González Besada ou Seoane Varela, tomarám

também outros rumos, rematando de deputados da

Restauraçom.

Murguia tinha presente este fenómeno antes

mesmo de se consumarem tantas baixas. Escrevera-

o no limar d'Os Precursores: “servimos outros altares,

nom queremos por filhos os que desertam das ban-

deiras a cuja sombra combatêrom os seus pais”. E as

proclamas que populariza na última jeira da sua

vida, pulando por umha redençom galega liderada

polas massas campesinas, cumpre enquadrá-las no

distanciamento a respeito dos seus iguais. Tratava-

se de umha esperançosa apelaçom ao povo galego

do futuro, tam bem plasmada por Rosalia no pró-

logo dos Cantares: “As multidons dos nossos campos

tardarám a ler estes versos, escritos por causa deles”.

É admirável que o plano nacionalizador de Mur-

guia fosse subindo chanços num panorama tam pre-

cário; e que afiançasse elementos da nossa simbolo-

gia e identidade que continuam vigorantes na Galiza

de hoje. Como toda a mocidade romântica, enceta a

sua carreira no cultivo dos versos, e pensa inclusive

numha incursom na prosa: sente-se atraído pola pos-

sibilidade dum romance histórico à galega, no ronsel

de Walter Scott. Porém, o país precisava da abertura

de frentes, e ele só podia ocupar umhas delas. Antes

de qualquer novela, devia desenvolver-se o discurso

científico que a justificasse, seguindo as pautas da

história ad probandum que circula pola Europa. Para

complementar o prestígio e a firmeza que havia ga-

nhar a historiografia galega, cumpria a promoçom

da poesia autóctone, épica e costumista. Assim o ex-

plicita na sua correspondência com Eduardo Pondal:

“somos como dous irmãos que se têm repartido gos-

tosos a tarefa: ti a cantares em versos imortais as

gentes e os lugares que amamos, eu a recitar com

singeleza (…) as esquecidas façanhas dos nossos an-

tergos”.

Previamente à sua aposta no regionalismo polí-

tico, esta é a focagem dum Murguia consagrado à

redaçom dos primeiros tomos da sua História. Ainda

circunscrito ao âmbito da cultura, afronta um traba-

lho inçado de obstáculos. A redescoberta do Reino

Suevo vale-lhe acusaçons de deslealdade nacional

por parte do 'establishment' académico espanhol;

Manuel Colmeiro, professor compostelano, na al-
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tura reconhecido como um dos grandes teóricos

do unitarismo, pede que se lhe retire qualquer bolsa

estatal.

Nom todo era hostilidade ou deserçom. Abundava

o desleixo, que constituía umha outra dificuldade

somada à longa lista. Quando impele as classes cultas

a acometer umha sistematizaçom exaustiva da cul-

tura popular, por entom viçosa na nossa terra, só re-

cebe o silêncio como resposta. Na sua habitual linha

de açom, enfrenta em solitário este labor.

Tampouco o grosso da intelectualidade nativa se

via comprometida por esta pequena responsabili-

dade, apesar do auge dos estudos folclóricos naquela

Europa, onde conservadores e progressistas podiam

unir-se temporariamente à volta dumha homenagem

asséptica ao pitoresco. É difícil transmitir com maior

clareza que Emilia Pardo Bazán a querença real da

pequena burguesia e fidalguia urbanas polas cousas

da Galiza. Em carta a Antonio Machado (pai) sobre

a sua possível presidência da ‘Sociedad del Fol-

klore’, escreve a condessa: “nom entendo palavra de

cousas do meu país e um trabalho de Folclore feito

por mim deitaria de certo a pique a minha pequena

honra literária. Nom sei nada disto regional”.

Utilitarismo e adaptaçom
Ficaríamos numha visom reducionista se retratásse-

mos Murguia como um inadaptado em briga perma-

nente com a intelectualidade e a política do seu

tempo. Amossou um grande tacticismo e ganhou re-

conhecimento dos poderes fácticos galego-espanhóis

como sábio de referência, o patriarca das nossas le-

tras. Disto decorreu um grande sucesso cultural e

umha notória indigência organizativa e partidária.

Se repassarmos a nómina dos seus valedores (in-

condicionais ou esporádicos) decataremo-nos da

presença dumha mesta rede: Álvarez Ínsua ou Cur-

ros Henríquez desde a emigraçom havaneira; o car-

lista Soto Freire no mundo editorial; o deputado pa-

dronês Ramón Tojo (numerário da RAG) ou o

ministro canovista Aureliano Linares Rivas.

Desde umha inquestionada superioridade intelec-

tual, e taticamente apoiados em figuras do poder, os

galeguistas acadárom a hegemonia na produçom de

símbolos para a nossa Terra: galeguista era nas ori-

gens o emblema que virou bandeira nacional; gale-

guista é o hino, como galeguista é a nossa primeira

instituiçom dos tempos modernos, a RAG.

Claro que tais feitos fôrom tremendamente ambi-

valentes. Se se conquistárom, foi em troca do paga-

mento de portagens. Os representantes de Espanha

só aceitariam certos progressos galeguizadores se o

movimento que os nutria ficasse na monocultura

erudita. Sabedor dos sérios custos pessoais que en-

volveria devotar-se a umha articulaçom política au-

tóctone, Murguia abandona a luita partidária. Finda

a experiência regionalista sentindo-se só, sabendo-se

sem jeito para questons organizativas, e aproveita

para alcançar a máxima categoria da sua profissom

(1º grau do Corpo de Arquivistas, Bibliotecários e

Antiquários). Neste pequeno espaço de acougo que

a Restauraçom lhe permite, Murguia procura lançar

a Real Academia; e como o espanholismo sempre

anda à espreita, tem de enfrentar umha campanha

opositora dos mais importantes cabeçalhos do país.

Salva o cerco incluindo na instituiçom um bom feixe

de notáveis desapegados do pais e do idioma. Sob

tais condicionamentos, orbitando arredor dum es-

paço de classe e político substancialmente antigalego,

certas ideias força de Murguia aparecerám secunda-

rizadas até hoje. “Galiza já foi rainha antes que ne-

nhuma outra e ainda nom prescreveu o nosso di-

reito”, escreve o de Arteixo a propósito do Reino.

Este seu discurso foi censurado e, em termos ge-

“A sua intervençom
nos Jogos Florais,
todo um manifesto
reintegracionista,
passa a criar pó nos
arquivos”

Imagem do enterro de Manuel Murguia, em 1923.
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“Muguia introduziu
num momento de
erudiçom ideias de
enorme potencial
subversivo”

“Teceu unha relaçom
confusa com o poder
esperando trabalhar
tranquilo e ir filtrando
nas classes cultas
teses rupturistas”

rais, qualquer mençom à soberania galega de

tempos medievais percebia-se molesta e imperti-

nente. Também a sua intervençom nos Jogos Florais

de Tui, todo um manifesto reintegracionista, passa a

criar pó nos arquivos para consulta de especialistas.

O regionalismo viveu incomodado entre dous

fogos, umha situaçom que caracterizará todo o gale-

guismo nom independentista posterior, e que chega

ao presente. Por umha banda, era considerado um

ideário subversivo que cumpria vigiar muito de

perto, coutando com firmeza as suas possíveis deri-

vaçons e submetendo os seus desenvolvimentos teó-

ricos a censura. Muito tino, adverte Paz Novoa,

“pois no regionalismo latejam os germes do arre-

dismo”. E Pardo Bazán diz que o separatismo nom

é umha outra cousa que “a forma aguda do regiona-

lismo lírico”.

A seguir vinham sempre as desculpas, os desmen-

tidos, a pública contriçom e (soa-nos a história) a re-

baixa dos próprios postulados para obter a benevo-

lência do poder. Como prémio, chegava a condes-

cendência. O regionalismo era “rebeliom e conspi-

raçom em Polónia”, “autonomismo e desassossego

na Irlanda”, “separatismo em Cuba”, “egoísmo re-

gional e manufatureiro em Catalunha”, “fuerismo

belicoso nas províncias bascas”; na Galiza, apenas

“morrinha e queixumes”. Isso escreve Leopoldo Pe-

dreira, um dos adversários de Murguia, em 1894. A

ambiguidade sempre se paga com desprezo.

Um elo da longa cadeia
Por muito excecionais que fossem as aptidons de

Murguia, e por inesgotável que resultasse a sua ca-

pacidade de trabalho, nenhuma mente sensata po-

deria pensar que lhe cabia a ele resolver a questom

galega, e fazê-lo milagreiramente nos seus alvores.

Acaem-lhe perfeitamente as palavras que Porteiro

Garea empregou para definir as primeiras promo-

çons nacionalistas: “somos os enciclopedistas da

causa da liberdade galega no seu período pré-revo-

lucionário”. Como os ilustrados, Murguia introduziu

num monumento de erudiçom ideias de enorme po-

tencial subversivo; e como eles, teceu umha relaçom

confusa com o poder esperando trabalhar tranquilo

e ir filtrando nas classes cultas teses rupturistas.

O carácter nom é um assunto menor. Tem-se dito

que Murguia viveu imbuído dum talante ‘messiâ-

nico’, e nom é um exagero. Esqueçamo-nos do sen-

tido pejorativo que costuma dar-se ao termo, e

mesmo da sua literalidade religiosa. Murguia foi um

homem de fé política. Trabalhou na longa espera,

na paciência infinita, alumiado pola crença que Wal-

ter Benjamin plasmou: o melhor do passado pode

restaurar-se num momento imprevisto e propício,

como num relampo.

Esta conviçom blindou-no, deu-lhe fôlegos, per-

mitiu-lhe nom ser consumido por intelectuais sau-

dosos e indolentes, fidalguinhos que, como o per-

sonagem de Torrente Ballester, descriam de si

mesmos e queriam fazer-nos pensar que toda a culpa

era da Galiza. Dos verdadeiros galeguistas cumpre

dizer, com Otero, que “figérom de todo, porque

todo estava por fazer”. Nesta grande reconstruçom,

ainda inacabada, Murguia abriu um caminho que

inspirará por longo tempo.
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Q
uando Novoneyra escreveu Os Eidos

em 1955, as águias-reais (Aquila chry-

saetos) povoavam as serras galegas

orientais e meridionais das Terras de

Burão, na Fonsagrada, ao Jurês. Mas hoje só alguma

"aiga" juvenil em fase de dispersão sobrevoa os

cumes do Courel. Os grandes inimigos desta ave têm

sido e são as linhas elétricas (tanto por eletrocução,

como por colisão), os venenos, os parques eólicos,

os caçadores furtivos, as perdas de habitat e as mo-

léstias ocasionadas por obras públicas. Na Galiza,

está catalogada como espécie en perigo de extinção,

embora o seu Plano de Recuperação continue sem

ser aprovado polo Governo.

Águia cosmopolita, estende-se polo Hemisfério

Norte, da Europa ocidental e da África setentrional

até ao Japão e do México ao Canadá. Na Europa,

além da Península, cria na região mediterrânica, na

Escócia, no norte da Escandinávia e nos países do

Báltico, ocupando uma ampla variedade de habitats,

mas com preferência por falésias fluviais e áreas

montanhosas escassamente arborizadas. É ave rupí-

cola que, habitualmente, situa os ninhos em roche-

dos. Caçadora versátil, baseia a sua alimentação em

pequenos mamíferos (como coelhos, lebres, esquilos

e ratazanas), aves, répteis e ainda preda em crias de

ungulados (como o corço e o javali).

A sua magnificência converteu a águia na mais

preeminente das aves. Foi símbolo de divindade na

Mesopotâmia e noutras civilizações antigas. Para a

Roma clássica representou a coragem e o poder. Foi

por isso que, depois, Carlos Magno, reclamando-se

sucessor dos imperadores romanos, também a con-

verteu em símbolo do seu reinado. Durante a Idade

Média e épocas posteriores, por toda a parte, reis,

príncipes e casas nobiliárquicas fizeram dela brasão.

A águia-real possui, efetivamente, um tamanho

impressionante, com cerca de 90 cm de compri-

mento e 225 cm de envergadura. As fêmeas costu-

mam ser maiores que os machos, como acontece

noutras aves de rapina. Os adultos exibem pluma-

gem de cor parda uniforme e cabeça leonada, en-

quanto os exemplares juvenis apresentam uma cor

castanha escura por todo o corpo, mas com grandes

manchas brancas nas asas e na base da cauda.

E mesmo que fazer este tipo de valorações seja

sempre complicado, atrevemo-nos a afirmar que o

seu número no nosso país parece, polo menos, esta-

bilizado, mostrando talvez um ligeiro incremento

nos últimos anos. Distribui-se, fundamentalmente,

polo canhão do Sil (províncias de Lugo e Ourense),

serras sul-orientais e Maciço Central Ourensano. O

censo exaustivo mais recente de que temos informa-

ções, realizado em 2008, confirmava a existência de

6 ninhos dentro do território administrativamente

galego, porém a população reprodutora potencial

poderia estimar-se num máximo de 18 casais, se so-

marmos outros casos de nidificação no grau de pro-

váveis, assim como exemplares existentes em terras

limítrofes. Por outra parte, indivíduos imaturos

podem ser observados em todos os sistemas monha-

nhosos do leste do país e inclusivamente, de forma

mais ocasional, na Dorsal Galega ou nas serras cos-

teiras das Rias Baixas. No norte de Portugal, esta es-

pécie cria nos vales encaixados dos rios do nordeste

transmontano, no Parque Natural de Montesinho e,

só raramente, nas serras do Marão e da Peneda.

Águia e aiga são variantes da língua popular, do

mesmo género que água e auga. O termo águia dei-

xou pegada na toponímia. Bem conhecido é o em-

blemático caso de Santa Maria do Ninho da Águia,

freguesia do concelho de Junqueira de Espada-

nedo, famosa pola sua olaria. A localidade, deno-

minada tradicionalmente polos seus naturais

Das águias dos
cumes mouros

Cumes mouros das aigas! 
Montes do sol i a auga! 
Serras! 
Terras solas ao sol i às nebras! 

(Os Eidos, Novoneyra)

joão aveledo

A GALiZA nAtURAL / 
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‘Ninho da Aiga’ e polos vizinhos das redonde-

zas como ‘Ninho da Águia’, foi castelhanizada bar-

baramente como ‘Niño de la Guía’ e regaleguizada

num obscuro ‘Niñodaguia’. Outros topónimos rela-

cionados são Pena da Águia, Coto da Águia, Pico

da Águia, Praia de Aguieira, Aguiada, Aguiar...

Porém estes topónimos não têm forçosamente que

fazer referência a esta espécie, pois criam no nosso

país outras águias de menor tamanho, como a

ameaçada águia-cobreira (Circaetus gallicus) ou o mi-

nhoto-comum (Buteo buteo), este o rapinante mais

numeroso na Galiza e na Europa. Acrescentemos

A sua magnificência
converteu a águia na
mais preeminente das
aves. Foi símbolo de
divindade

que o minhoto não deveria ser considerado uma

verdadeira águia, por muito que os ornitólogos

portugueses teimem em designá-los como águia-

de-asa-redonda.    

Desde o ano 2001, uma bem intencionada inicia-

tiva do grupo madrileno GREFA (Grupo de Rehabili-

tación de la Fauna Autóctona y su Hábitat) para a reintro-

dução das águias-reais na Galiza tem já libertado um

total de 18 exemplares na parte galega da Serra do

Jurês, a imensa maioria procedentes da reprodução

em cativeiro nas próprias instalações de GREFA e

do CERI (Centro de Estudios de Rapaces Ibéricas de Toledo).

O custoso programa está financiado, paradoxal-

mente, entre outras empresas e instituições, por Red

Eléctrica de España (lembremos que as linhas elétricas

são um dos grandes perigos que as águias enfren-

tam) e pola Comunidade Autónoma de Madrid.

Questionamos a idoneidade deste tipo de atuações,

habitualmente, de exíguos resultados práticos (desde

que entretanto não mudem os fatores que levaram

ao decréscimo populacional ou à extinção) e que

visam por parte dos seus financiadores objetivos pu-

blicitários, ora de branqueamento de imagem, ora

políticos. Aliás este tipo de intervenções alimentam

no meio rural a falsa ideia de que os ‘ecologhistas’, em

colaboração com o ‘ghoverno’ inçam o monte de

toda a classe de ‘alimárias’ e ‘praghas’. Infelizmente,

o objetivo principal de que se formassem casais re-

produtores na Serra do Jurês ainda não foi atingido,

mas, em troca, tivemos a fotografia em todos os jor-

nais de um outro casal, o da anterior presidenta ma-

drilena, Esperanza Aguirre, presenteando com uma

águia-real o presidente Feijóo.

Lá nos começos de fevereiro, por época da Cande-

lária, contam as avós que “casam os passarinhos”. A

Mãe Natureza parece almejar pola proximidade da

primavera, após a dura invernia, e nos ares das mais

íngremes montanhas do sul do país, se tivermos um

pouco de sorte, ainda poderemos gozar do voo nup-

cial das águias-reais. Que seja por muitos anos!

nerea v. lameiro
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E
m filmes como La noche que dejó de llover,

Encallados (de Alfonso Zarauza) e Dous

fragmentos: Eva (de Ángel Santos) a rela-

çom das personagens com a cidade resulta

superficial, nom se nos mostram os seus percursos,

nom há diferenças sociais nem humanas entre bair-

ros, a urbe é homogénea. A relaçom entre zonas re-

sidenciais, espaços de trabalho, diferentes situaçons

económicas ou vias de comunicaçom é-lhe escamo-

teada ao espectador. A política, entendida no seu

sentido mais amplo, nom existe. É dizer: mostra-se

unha polis apolítica.

Por contra, em Adolescentes, achegamento ao ci-

nema documental de Santos, os protagonistas som

retratados na rua, no seu espaço natural,

estabelecendo-se unha relaçom entre eles,

o seu entorno, a câmara e um excelente

trabalho de som. O registro deste, se bem

nom se fijo ao vivo, corresponde-se com

os ambientes dos mesmos cenários filma-

dos, dando-lhe às imagens unha musicali-

dade apropriada. Este ambiente sonoro,

junto com os reflexos nos vidros, as gale-

rias e escaparates, consegue oferecer-nos

um retrato perfeitamente real da maneira em que

esses adolescente habitam o seu contexto social, e

como se relacionam com ele.

A ocultaçom em grande parte dos filmes mencio-

nados das relaçons entre espaço e habitante colabora

com certa ideia de museificaçom que está a invadir

algumhas capitais galegas. Nesse sentido cabe salien-

tar o penoso papel que cumprem instituiçons como

as Film Comissions, que sabedoras do enorme esforço

económico que supom a filmaçom dumha ficçom

narrativa, facilitam e impulsam o facto destas roda-

gens terem lugar em espaços de autopromoçom de

cidades, regions, países... Funcionando os filmes

como elementos de puro marketing turístico. Contra

estes exemplos podemos oferecer outro tipo de fil-

mes que tratam de retratar bairros, lugares e espazos

urbanos esquecidos pola historia ‘oficial’ das suas ci-

dades. Seriam exemplo disto Fóra (de Pablo Cayuela

e Xan Gómez Viñas) ou Esquece Monelos (de Ángeles

Huerta).

Dentro do espaço urbano cabe salientar também

o caso concreto das configuraçons rururbanas, um

dos tipos de lugares mais habituais no nosso país. Ca-

talogados muitas vezes dentro do chamado ‘feísmo

arquitetónico’, definiçom ampla e muito pouco con-

creta que por vezes serve como escusa para evitar in-

dagaçons de maior profundidade. Salvo o excecional

Jet Lag, de Eloi Domínguez Serén, que mostre du-

rante toda unha semana o trabalho dum empregado

no turno de noite dumha gasolineira em Guilharei,

o caso galego costuma demitir deste tipo de espaços

tam habituais no corredor Atlântico e as cidades-dor-

mitório, para tentar retratar umha e outra vez o es-

paço rural, autêntica teima dos cineastas do movi-

mento que os leva a cair constantemente em certas

obsessons próprias dum nacionalismo romântico do

dezanove que, por desgraça, afasta-os constante-

mente da realidade que tenhem ao seu arredor.

Habitar a cidade.
A imagem do urbano galego no NCG

Tradicionalmente a
Galiza vem sendo
concebida como um

país de grande componente rural, se bem todo o litoral
Atlântico constitui unha das zonas mais urbanizadas e,
em casos pontuais, industrializadas do estado espan-
hol. Por extensom, resulta difícil achar no Novo Cinema
Galego obras que pareçam querer dizer algumha
cousa sobre o mundo urbano em que se ambientam.

julio vilariño
cineclube de compostela
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COMpOSteLA/
O piCheL
Santa Clara

CASA de SAR
Curros Enríquez

viGO/
A COvA dOS RAtOS
Romil

diStRitO 09
Coia

FAiSCA 
Calvario
A RevOLtA dO beRbeS
Rua Real

CSOA A QUintA 
dA CARMinhA
Rua do Carme

OURenSe/
CSO A KASA neGRA 
Perdigom

A GALLeiRA 
Praça Sam Cosme

pOnte AReiAS/
CSA O FReSCO 
Bairro da Ponte

RibeiRA/
CSA O FeRvedOiRO 
Rua Mendes Nunes

LUGO/
AteneO LibeRtARiO 
A enGRAnAXe
Rio Sil

CS MAdiA LevA
Serra dos Ancares

CS vAGALUMe
Rua das Nóreas

A CORUnhA/
CS A COMUnA 
Verea do Polvorim

CS GOMeS GAiOSO
Monte Alto

AteneO XOSé tARRÍO
Bairro dos Malhos

CSOA A inSUMiSA
Beiramar

FeRROL/
CS ARtábRiA
Trav. Batalhons

AteneO FeRROLAn 
Magdalena

nAROM/
CS A RevOLtA de 
tRASAnCOS 
Alcalde Quintanilla

A GUARdA/
O FUSCALhO
Frente a Atalaia

pOnte d'eUMe/
LS dO COLeCtivO 
teRRA
Boa Vista

CSOA A CASA dA 
eStACiOn
Avda. Ferrol

bUReLA/
CS XebRA
Leandro Curcuny

pOnte vedRA/
LiCeO MUtAnte
Rosalia de Castro

CAnGAS/
A tiRAdOURA
Reboredo

CAStROveRde/
A ChAveS dAS nOCeS
Sam Juliam de Pereiramá

SáRRiA/
bURiL
Travessia da Rua Nova

CentROSOCiAiS

(vem da página 32)

'ii enCOntRO MULheReS dA LUSOFOniA: MULhe-
ReS, teRRitóRiOS e MeMóRiAS. O encontro visa criar
umha rede plural feminista de mulheres do espaço lusó-
fono potenciando o diálogo e entrecruzamento de expe-
riências.  Organizado pola AGAL, A Associação pró-AGLP
e a UMAR-União de Mulheres Alternativa e Resposta.
SANTIAGO DE COMPOSTELA
6,7 E 8 DE ABRIL

XXi MARChA ÀS CAdeiAS. A plataforma Que Voltem
para a Casa organiza esta jornada, que cumpre já doze
ediçons, para  reivindicar o traslado das presas indepen-
dentistas galegas às cadeias situadas em território ga-
lego. Pontos de saída ainda por confirmar. Poderám-se
consultar no site quevoltem.org.
SÁBADO 21 ABRIL

O QUe
FAZeR?

tintos âmbitos da vida, dos quais ao longo da modernidade,

o poder masculino vem dispondo como leiras privadas para

a exploraçom e o mercado.

Contudo, o que fica claro, é que essa hipótese só poderá

começar a verificar-se quando os homens nos comprome-

tamos ao mesmo nível que as mulheres nessa experiência

libertadora que é a feminizaçom da política, indistinta já da

vida mesma, e da qual este 8M deveria apenas ser um ponto

de partida.



“Umha tripulação ampla
fai navegar este barco”

Houve algum pulo concreto para desenvol-
ver esta ideia no rural e nom no urbano?
Eu sou da comarca da Límia e queria voltar para

aqui e não deixar morrer aquilo de que pensava

que fazia parte. Já tinha trabalhado como encarre-

gada da organização das atividades no local social

A Esmorga na cidade de Ourense e achava neces-

sária uma oferta cultural mais ampla numa zona

que poderia, pola sua parte, contar ainda com um

número aceitável de pessoas interessadas por um

modelo de taberna cultural como o que eu queria

desenvolver.

Achas que a Arca tem evoluído neste
tempo, e para onde? Era a ideia que tinhas?
A intenção sempre foi ter um lugar onde se juntas-

sem as pessoas para falar, fazer atividades, cantar,

ver uma exposição, dar a conhecer a nossa música…

Que tomassem um vinho ou o que for e que se sen-

tissem a vontade, como a casa de todas. Acho que

seguimos na mesma ideia e suponho que se quando

comecei me chegam a dizer que ia ter a programa-

ção fechada seis meses antes, e com a qualidade das

músicas que vêm, nem conseguiria acreditar.

Qual é o envolvimento da comunidade?
Há um amplo e variado grupo ao redor da Arca,

uma tripulação, sem a que este barco não navegaria.

Esta malta está a me ajudar com os sarilhos que se

apresentam quase todos os dias, são o suporte que

faz com que o projeto seja possível, porque uma ini-

ciativa que chega às dimensões da

Arca não a poderia sustentar uma

pessoa sozinha. Esta comunidade

achega novas ideias, fornece feedback,

faz promoção, cria redes, faz tarefas

de mantimento, logística e intendên-

cia… São a razão de ser desta iniciativa.

Na Arca podemos encontrar pessoas de
procedências diversas, mesmo de idades
mui distantes, vês interação entre elas ou
ainda uma fenda importante?
Trabalho sempre fica por fazer, mas creio que estas

interações se estão a dar e são fundamentais para a

sobrevivência da Arca. Há pessoas que se têm feito

amigas, de muitos âmbitos diferentes: urbano e

rural, muito novas e já idosas, diferentes contextos

socioculturais ou económicos, diferentes condições

sexuais, diversas formações académicas… Sem este

espaço de convívio muitas pessoas nem teriam

mantido uma mínima conversação e agora combi-

nam para mais cousas, para além de estar na Arca.

É salientável a presença de artistas de
toda a lusofonia, achas que enche certo
vazio normalizador na nossa cultura lin-
guística?
Na verdade, não acho que encha um vazio. Os gru-

pos reintegracionistas de base, muitos locais sociais,

o MDL, a AGAL, a AGLP, a Pró-Academia… umas

organizações antes, outras depois, umas a nascer e

outras já desaparecidas, continuadoras umas das ou-

tras, levam décadas a trabalhar sem descanso e em

condições muito difíceis na promoção dos espaços

culturais lusófonos de que fazemos parte.  A Arca

não enche vazios, soma-se orgulhosamente a esta

esperançosa travessia.

É
umha realidade que o processo

histórico de incorporaçom das

mulheres ao mercado laboral,

ainda nom foi acompanhado do

correlativo dos homens ao trabalho domés-

tico. O que pode estar a evidenciar um

novo fenómeno de patriarcalizaçom das re-

laçons de produçom e reproduçom capita-

listas, cada vez mais transversal a todos os

âmbitos da vida, e por duplicado para as

mulheres. 

Assim, isto também pode estar a revelar

limites de representatividade nas formas de

luita tradicionais, como no caso do sindi-

calismo maioritário: à vista está que as “gre-

ves gerais” convencionais nunca fôrom

realmente gerais, por precisamente nom

serem feministas.

Essas lógicas de representaçom centradas

nas relaçons de produçom económica, mas

invisibilizadoras das relaçons de reprodu-

çom social de base doméstica, som as mes-

mas que sustenhem os Estados modernos,

erguidos de modo suspeitosamente andro-

cêntrico sobre a separaçom entre esfera pú-

blica e esfera privada.

Daí um dos possíveis momentos de ver-

dade da histórica greve feminista do pas-

sado 8M, na medida em que além da luita

por umhas quotas de representaçom igua-

litárias, bem se poderia dizer que o que se

nos mostrou é a seguinte hipótese: a supe-

raçom das lógicas de representaçom mo-

dernas, por meio do que seria a socializa-

çom da totalidade do trabalho, incluídos os

cuidados. É isso o que em certa maneira foi

ensaiado durante a jornada, graças aos es-

paços de apoio às grevistas que muitos ho-

mens se animárom a organizar em comum.

Assim logo, o mais interessante dessa hi-

pótese quiçá seja um novo horizonte de

derrubamento das fronteiras entre os dis-

A Arca da Noe é mais do que
uma taberna ou uma sala de
concertos. Desde que abrira

há três anos e meio, colocou uma aldeia, Vilar de Santos,
no percurso sócio-cultural do País. A Noe, ao comando,
conta como é essa travessia.

sílvia pinha
conselho@novas.gal
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noemi
vázquez

taberneira

(remata na página 31)

8M: um olhar
masculino
Ares Branco


